
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
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Em 31/12/2020 46.729 – – – (38.550) 8.179
 Lucro líquido do exercício – – – – 2.601 2.601
Em 31/12/2021 46.729 – – – (35.949) 10.780
 Lucro líquido do exercício – – – – 80.801 80.801
 Constituição de
  reserva legal – 4.040 – 4.040 (4.040) –
 Retenção de lucros – – 40.812 40.812 (40.812) –
Em 31/12/2022 46.729 4.040 40.812 44.852 – 91.581

Ótima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A.
CNPJ 17.104.815/0001-13

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Mensagem da Administração: No cumprimento das disposições legais e de acordo com a legislação 
societária brasileira, a Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. apresenta, a se-
guir, o Relatório da Administração, comentando os resultados operacionais e financeiros relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022. As demonstrações financeiras apresentadas estão em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As informações aqui contidas nesse documento devem ser lidas em conjunto com os 
relatórios financeiros e os comentários abordam os resultados consolidados da Companhia para o exer-
cício de 2022 e as comparações são relativas ao exercício findo em 2021. Apesar de um começo de ano 
ainda impactado pelas consequências do isolamento social decorrente da pandemia de Covid-19 como 
cancelamento do Carnaval 2022, a retomada de grandes eventos trouxe de volta à vida as cidades e 
aumentou o fluxo de público nas ruas, envigorando a importância da publicidade e a visibilidade das 

marcas anunciadas. Ao longo de 2022, estivemos em grandes festivais de música como Lollapalooza, e 
com projetos de eventos como a Copa do Mundo, projetos especiais feitos sob medida para anunciantes 
puderam ser experimentados nas ruas e avenidas da cidade de São Paulo, contribuindo para o fortaleci-
mento e crescimento nas vendas. Em 2022, a Companhia atingiu Receita Bruta de R$ 238.704 (R$ 
177.709 em 2021), um crescimento de 34,3%, sinalizando melhora dos níveis de ocupação, que também 
próspera sobretudo pela expansão do inventário de telas digitais na cidade de São Paulo. O inventário de 
telas digitais atingiu a marca de 580 painéis de alta definição e quando somados aos 2.500 equipamen-
tos estáticos existentes junto com projetos especiais no portifólio de produtos, oferecemos às marcas 
oportunidade de dialogar com o público em geral, em diferentes formatos de alto impacto visual, de ex-
periência e de conexão no espaço urbano. Durante 2022, o Lucro Bruto totalizou R$144,1 milhões, com 
um aumento de 112,5% em relação a 2021, reflexo da internalização da atividade de limpeza, conserva-

ção de abrigos e totens e trocas de postagens, promovida pela administração a partir de maio de 2021. 
O Resultado Financeiro apresentou uma despesa líquida de R$21,8 milhões, representando uma varia-
ção negativa de R$5,5 milhões quando comparado ao mesmo período do ano anterior. Essa diferença 
se deve (i) ao aumento da CDI no período, que impacta os juros incorridos sobre os financiamentos da 
Companhia. Em todo o ano de 2022, o Lucro líquido evoluiu de R$2,6 milhões em 2021 para R$80,8 
milhões em 2022. Os principais fatores que contribuíram para o resultado, foram : aumento da receita de 
vendas, sendo que o ano de 2021 foi fortemente impactado pela Covid-19, principalmente no 1º semes-
tre, adesão ao Perse (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos) a partir de abril de 
2022, que reduziu para alíquota zero as contribuições correspondentes ao Pis, Cofins, IRPJ e CSLL e 
internalização das atividades de manutenção, limpeza e conservação dos abrigos promovido pela admi-
nistração em maio de 2021, data em que houve a extinção do contrato de prestação de serviços dessa 

natureza com o pagamento de multa contratual no montante de R$ 26.010. Declaração da Diretoria 
Estatutária: Em cumprimento às disposições constantes da resolução CVM 80 de 2021, os Diretores da 
Companhia declaram que discutiram, revisaram e concordaram com a opinião expressa no relatório de 
auditoria da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. sobre as demonstrações financeiras relativas 
aos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Relacionamento com Auditor Independen-
te: Ao longo do período findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia utilizou os serviços de auditoria 
independente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“EY”) para realizar auditoria e emitir rela-
tório de auditoria sobre as demonstrações financeiras intermediárias da Companhia. A administração da 
Companhia informa que não contratou o auditor independente em serviços de consultoria que possam 
gerar conflitos de interesse ou de independência.

Balanço Patrimonial Notas 2022 2021
Ativo/Circulante 97.530 61.578
 Caixa e equivalentes de caixa 7 15.084 3.300
 Títulos e valores mobiliários vinculados 8 21.521 15.795
 Contas a receber 9 56.799 40.071
 Tributos a recuperar 10 2.611 1.474
 Outros créditos 1.515 938
Não circulante 188.900 179.202
Realizável a longo prazo 20.846 33.485
 Tributos diferidos 11 20.846 33.084
 Tributos a recuperar 10 – 401
 Imobilizado 12 139.962 120.975
 Ativo de direito de uso 14 4.614 1.092
 Intangível 13 23.478 23.650
Total do ativo 286.430 240.780

Balanço Patrimonial Notas 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 65.885 86.793
 Fornecedores 15 24.056 18.901
 Empréstimos e financiamentos 16 29.323 36.807
 Tributos a pagar 17 1.129 10.285
 Obrigações trabalhistas 6.030 6.954
 Adiantamento de clientes 3.409 6.250
 Passivo de arrendamento 14 727 1.292
 Receita antecipada – 429
 Provisões 18 1.210 5.875
Não circulante 128.964 143.207
 Empréstimos e financiamentos 16 76.552 101.458
 Mútuo - partes relacionadas 16 b 47.655 41.749
 Passivo de arrendamento 14 3.964 –
 Provisão para ações judiciais 18 173 –
 Obrigações com partes relacionadas 19 620 –
Patrimônio líquido 91.581 10.780
 Capital social 20 46.729 46.729
 Reserva de lucros 44.852 (35.949)
Total do passivo e do patrimônio líquido 286.430 240.780

Demonstração do Resultado Notas 2022 2021
 Receita operacional, líquida 21 227.129 156.303
 Custos de serviços prestados 22 (83.003) (88.462)
Lucro bruto 144.126 67.841
Despesas operacionais
 Despesas Gerais e administrativas 22 (25.219) (20.254)
 Despesas comerciais 22 (2.170) (719)
 Outras despesas operacionais 22 – (26.010)
Lucro operacional 116.737 20.858
 Receitas financeiras 23 2.942 706
 Despesas financeiras 23 (24.816) (17.098)
Resultado financeiro líquido (21.874) (16.392)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 94.863 4.466
Imposto de renda e contribuição social - corrente 11 (1.824) (68)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 11 (12.238) (1.797)
Lucro líquido do exercício 80.801 2.601

Demonstração do Resultado Abrangente 2022 2021
Lucro líquido do exercício 80.801 2.601
Outros resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 80.801 2.601

Demonstração dos Fluxos de Caixa Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 94.863 4.466
Ajuste para reconciliar o lucro ao caixa líquido:

Depreciação e amortização 22 14.108 12.821
Provisões (2.050) (1.884)
Provisão para perdas de crédito esperadas 22 (129) (107)
Perdas efetivas em créditos 22 274 –
Encargos financeiros e variação cambial sobre
 empréstimos, financiamentos e arrendamentos 14 e 16 25.849 15.309
Receitas antecipadas 21 (429) (89)
Ajuste a valor presente arrendamentos 14 242 238
Descontos obtidos - arrendamento – 145
Baixa de ativos imobilizado e intangível 12 e 13 5.180 5.475
Provisão participação dos empregados nos lucros 3.880 –

141.788 36.374
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber (16.873) (16.405)
Tributos a recuperar (736) (18)
Despesas antecipadas (577) 384
Fornecedores 5.155 907
Obrigações trabalhistas (4.283) 2.313
Tributos a pagar (7.943) 4.057
Adiantamento de clientes (2.840) 3.015
Provisões e outras contas a pagar (2.444) –
Obrigações com partes relacionadas 620 –

Caixa originado pelas atividades operacionais 111.867 30.627
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.558) –
Juros pagos 16 (16.347) (14.815)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 91.962 15.812
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários vinculados (5.726) (9.032)
Aplicações financeiras 23 (2.920) (168)

Aquisição de intangível 13 (1.765) (64)
Aquisição de imobilizado 12 (35.002) (17.228)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (45.413) (26.492)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (46.934) (60.796)
Pagamento de passivo de arrendamento 14 (1.699) (843)
Captação de empréstimos e financiamentos 16 13.868 72.810

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de financiamentos (34.765) 11.171

Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido 11.784 491
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.300 2.809
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.084 3.300

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Informações gerais: a) Contexto operacional: A Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário 
Urbano S.A. (“Otima Concessionária” ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede em São Paulo, constituída em 19 de outubro de 2012, tendo como objeto social a prestação 
de serviços de utilidade pública, sob o regime de concessão, que inclui: • Limpeza, manutenção e con-
servação de abrigos localizados em pontos de ônibus ou em estações de embarque e desembarque de 
passageiros; • Criação, confecção, instalação e manutenção de novos mobiliários urbanos; • Realização 
de obras de infraestrutura necessárias à instalação dos novos mobiliários urbanos; e • Exploração publi-
citária. Em 17 de dezembro de 2012, foi firmado o contrato de Concessão sob o nº 0141291600, decor-
rente do edital de Concessão nº 014129160, entre a Prefeitura de São Paulo (“Poder Concedente”), por 
intermédio da Companhia São Paulo Obras - “SP Obras” e a Companhia que prevê pelo prazo de 25 
anos a prestação de serviços de manutenção e conservação de abrigos em pontos de parada de ônibus 
ou em estações de embarque e desembarque e de totens indicativos de ponto de parada de ônibus 
existentes. A principal fonte de receita da Companhia advém da atividade de veiculação de faces publici-
tárias em seus mobiliários urbano e painéis digitais, decorrentes desse contrato. b) Bens reversíveis: 
Conforme estabelecido no contrato de concessão acima mencionado, no final do período de concessão 
a Companhia cederá gratuitamente ao Poder Concedente, a propriedade do mobiliário urbano instalado, 
bem como o direito de uso na cidade de São Paulo, de todos os projetos, planos, plantas, documentos e 
outros materiais, de qualquer natureza, e que tenham sido especificamente adquiridos ou elaborados no 
desenvolvimento das atividades integradas na presente Concessão. c) Em 01 de abril de 2022, as 
companhias Ruas Invest Participações S.A. (“Ruas Invest”), Radio Bandeirantes de Minas Gerais (“Band 
Minas”), Kalítera Engenharia Ltda. e a Publibanca Brasil S.A. celebraram o contrato de compra e venda 
de ações e outras avenças (“Contrato”) pelo qual fica avençada a alienação da participação societária da 
Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. (“Otima Concessionária” ou a “Compa-
nhia”), no percentual total de 74,65% do capital social, sendo apresentado da seguinte maneira, 51% 
adquirido da companhia Ruas Invest, 17,65% da Band Minas e 6% da Kalítera, a partir dessa data a 
Publibanca Brasil S.A. passou a ter o controle da Companhia. A Ruas Invest permanece no quadro so-
cietário da Companhia com 25,35% de participação (Nota 19). d) Contrato de concessão: Conforme 
contrato de Concessão firmado, a Companhia cumpriu com a obrigação de substituir 6.500 abrigos em 
parada de ônibus e o Poder Concedente possui a faculdade de solicitar até o ano de 2027 outros 1.000 
novos abrigos. As obrigações assumidas no contrato também consistem na instalação de 14.700 totens 
indicativos de paradas e manutenção dos respectivos 6.500 abrigos construídos/ substituídos na cidade 
de São Paulo. Durante o exercício de 2022, a Companhia efetuou a instalação de 88 novos abrigos de 
ônibus e 262 novos totens indicativos de paradas de ônibus em cumprimento à curva de instalação vi-
gente. Adicionalmente, houve antecipação de instalação de 72 novos abrigos de ônibus referente aos 
anos 2026 e 2027 (anos 14 e 15 do cronograma licitado) e também antecipação de 500 totens referente 
aos anos 2025, 2026 e 2027 (anos 13, 14 e 15 do cronograma licitado). Essas antecipações foram par-
ciais, restando 73 abrigos que serão instalados em 2023 e 128 totens que serão instalados no ano de 
2025. Por esses serviços a Companhia não receberá qualquer remuneração direta ou indireta do Poder 
Concedente, que permanecerá responsável pela administração, fiscalização da operação, definição dos 
locais de instalação dos abrigos e remanejamentos necessários, bem como, pela prestação de serviço 
ao público. Os pagamentos previstos ao Poder Concedente e seus efeitos encontram-se detalhados na 
Nota 25. Revisão Ordinária: Conforme previsto no contrato de Concessão, o Poder Concedente realizará 
a cada 5 anos, a partir do início da Concessão, revisão dos parâmetros econômico-financeiros, com a 
finalidade de avaliar o impacto em relação à aspectos de atualidade das instalações do mobiliário urbano 
para incorporação de inovações tecnológicas, visando possibilitar o melhor atendimento aos usuários, o 
incremento da preservação do meio ambiente ou a redução de custos na execução do serviço concedi-
do. A Companhia foi notificada da revisão em 8 de janeiro de 2018. Em 7 de abril de 2021 a Companhia 
recebeu atualização da referida revisão, efetuando análise dos termos juntos aos assessores legais. 
Dada a complexidade envolvida na revisão ordinária, a mesma ainda encontra-se em discussão pelas 
partes envolvidas e a Companhia tem endereçado todos os esforços com objetivo de finalizar sua con-
clusão. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 12 
de abril de 2023. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e dos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Para melhor apresentação de suas demonstrações fi-
nanceiras, a Companhia efetuou reclassificações em suas demonstrações de resultado referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, como demonstrado a seguir:

2021
Reclassifi- 

cações 2021
 Receita operacional líquida 20 156.303 – 156.303
 Custos de serviços prestados 21 (88.462) (13.847) (74.615)
Lucro bruto 67.841 81.688
Despesas operacionais
 Despesas Gerais e administrativas 21 (20.254) – (20.254)
 Despesas comerciais 21 (719) 13.847 (14.566)
 Outras despesas operacionais 21 (26.010) – (26.010)
Lucro operacional 20.858 – 20.858
 Receitas financeiras 22 706 – 706
 Despesas financeiras 22 (17.098) – (17.098)
Resultado financeiro líquido (16.392) – (16.392)
Lucro antes do IR e da CS 4.466 – 4.466
IR e CS - corrente 11 (68) – (68)
IR e CS - diferido 11 (1.797) – (1.797)
Lucro líquido do exercício 2.601 – 2.601
A natureza das reclassificações estão apresentadas na Nota 22. 2.2. Impactos Covid-19: Dada a contí-
nua imprevisibilidade do impacto do surto de Covid-19, a Companhia e sua Administração não conse-
guem prever ou estimar precisamente o impacto nos resultados futuros das operações, nos fluxos de 
caixa ou na condição financeira futura da Companhia, uma vez que o impacto negativo da  
Covid-19 está gradualmente em declínio, mas representa risco de que a Companhia, colaboradores, 
prestadores de serviço, fornecedores, clientes e outros parceiros de negócios possam ser impedidos de 
realizar determinadas atividades de negócios por um período indeterminado, inclusive devido a paralisa-
ções que podem ser solicitadas por autoridades governamentais como medida preventiva. Com isso, a 
Companhia implementou ações para manutenção operacional e a gestão do caixa. Dentre as ações to-
madas, figuram como as principais: • Revisão dos contratos de aluguéis e prestadores de serviços; • 
Adoção da MP nº 936/2020 convertida em Lei 14.020/2020 (Programa emergencial de manutenção do 
emprego e da renda); • Renegociação dos prazos de pagamentos junto aos fornecedores; • Renegocia-
ção dos prazos de recebimento junto a clientes anuais; e • Revisão do plano de investimentos. A Compa-
nhia está em constante revisão dos contratos com os prestadores de serviços e insumos, de tal forma 
que mantenha a eficiência operacional e os custos e despesas estejam em linha com o volume de negó-
cio e as previsões orçamentárias. A Companhia vem permanentemente monitorando este cenário e 
mantém um plano de ajuste dinâmico, adaptável conforme a evolução do ambiente econômico. 2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, consi-
derando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. 2.4. 
Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financei-
ros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
As contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transa-
ção determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal 
em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Os ativos financeiros da Companhia in-
cluem: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas e outros ativos. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados 
em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). (ii) Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumentos de dívida). (iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu des-
reconhecimento (instrumentos patrimoniais). (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financei-
ros ao custo amortizado e ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos financeiros ao 
custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos 
de caixa contratuais. (ii) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recupe-
rável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e 
outros ativos financeiros registrados como outros créditos no ativo circulante e não circulante. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensu-
rados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem ad-
quiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos 
separados, também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados 
como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusiva-
mente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, independentemente do modelo de negócios. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reco-
nhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. (ii) A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de 
repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medi-
da de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associa-
do. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contrapresta-
ção recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução do valor recupe-
rável de ativos financeiros: A Companhia reconhece as perdas de crédito esperadas para todos os ins-
trumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda 
de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As 
perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de 
crédito esperadas são resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda 
de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma complementação para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do mo-
mento da inadimplência. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupe-
ração dos fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber de clientes, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acom-
panha as alterações no risco de crédito, mas reconhece as perdas com base em perdas de crédito es-
peradas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz que se baseia em sua ex-
periência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. Divulgações adicionais referentes a redução ao valor recupe-
rável das contas a receber de clientes são também fornecidas na Notas Explicativa n° 9. ii) Passivos fi-
nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados como passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado ou empréstimos e financiamentos, conforme o caso. A 
Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimen-
to inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros 

da Companhia incluem fornecedores, financiamentos com terceiros e partes relacionadas. Mensuração 
subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: a) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimen-
to, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo 
financeiro ao valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva.  
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desre-
conhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um pas-
sivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação 
é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A di-
ferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação 
de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compen-
sação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente. 2.5. Contas a receber: As contas a receber são integradas por 
valores faturados a clientes correspondentes à prestação de serviços de veiculação de faces publicitá-
rias. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, deduzidas da provisão para perdas de crédito esperadas (“PECLD” ou impairment) com base em 
expectativa de perda esperada. A constituição da provisão para perdas de crédito esperadas é obtida por 
meio da análise de inadimplência e risco de crédito de forma individual por cliente e os valores debitados 
à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. 
O julgamento envolve a avaliação de crédito e risco de cada cliente com base em perda esperada, con-
siderando o andamento das negociações para títulos vencidos, assim, a provisão calculada é ajustada 
para refletir as perdas prováveis avaliadas pela Administração. 2.6. Tributos a recuperar: A Companhia 
reconhece um tributo a recuperar sempre que há direito inequívoco de sua compensação futura dos tri-
butos a eles relacionados. São registrados ao seu valor de custo original e mantidos nessa rubrica até o 
momento de sua compensação ou utilização. A segregação entre ativo circulante e não circulante leva 
em conta o prazo pelo qual o direito é esperado que flua para a Companhia. Caso o direito de reaver os 
créditos de impostos registrados se altere, uma provisão é reconhecida e uma despesa é reconhecida 
no resultado. São registrados os valores de imposto de renda retido na fonte sobre rendimento de aplica-
ção financeira e PIS e COFINS sobre compra de ativo imobilizado. 2.7. Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais e as bases negativas de contribuição social cuja as alíquotas estabelecidas pela legislação 
fiscal são 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os impostos diferidos ativos 
sobre prejuízos fiscais são reconhecidos como créditos fiscais na extensão em que sejam prováveis que 
lucros futuros estejam disponíveis para compensação, observado os prazos prescricionais e o limite de 
30% dos lucros anuais tributáveis, com base nas projeções financeiras elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Para suportar 
o reconhecimento e manutenção dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos, a Admi-
nistração estima resultados tributáveis futuros com base em seu plano de negócios e condições avalia-
das de mercado, essa estimativa está exposta aos riscos associados de mercado, taxas, e de crédito, 
sendo assim, a ocorrência de fatores futuros que impacte esse plano de negócios e consequentemente 
os resultados tributáveis projetados poderá alterar a avaliação da Administração quanto a registro desses 
ativos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos e a projeção de resultados que o suportam são re-
visados anualmente pela Companhia, eventuais montantes são baixados caso não seja mais provável 
que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para permitir a realização total ou parcial do imposto 
diferido ativo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Administração da Companhia não identificou a 
necessidade de constituição de provisão para impairment sobre os saldos de impostos diferidos ativos. 
2.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, subtraído da depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e é corrigido pela 
respectiva taxa de depreciação calculada com base na vida útil desses ativos pelo método linear. A de-
preciação de outros ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o 
valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: Anos
Painel digital 5
Totens 20
Abrigos de 12,5 a 25
Scroller 5
Máquinas e equipamentos 10
Edificações e benfeitorias 5
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Os custos incorridos para construção e instalação dos mobiliários urbanos objeto de concessão são re-
gistrados no ativo imobilizado, uma vez que os riscos e benefícios durante o período de vigência do 
contrato estão sobre responsabilidade da Companhia. Considerando que no final do período de conces-
são, a Companhia cederá gratuitamente ao poder concedente a propriedade do mobiliário urbano insta-
lado, os ativos correspondentes a concessão são depreciados pela sua vida útil limitada ao prazo da 
concessão. 2.9. Intangível: O direito de explorar a concessão foi reconhecido na rubrica “direito de ou-
torga da concessão”, no ativo intangível. O direito de outorga da concessão foi registrado pelo valor pago 
da outorga inicial, sendo a amortização calculada pelo método linear, pelo prazo de 25 anos, que corres-
ponde ao prazo do contrato de Concessão e que representa o padrão de consumo dos benefícios eco-
nômicos futuros. Os custos para registro das patentes do mobiliário urbano também estão registrados 
como ativo intangível e serão amortizados de forma linear durante o prazo de concessão. Os custos de 
desenvolvimento do software para medição de audiência do mobiliário está registrado no intangível, 
sendo reconhecidos na rubrica “Sistemas de Métricas OOH” na medida em que os gastos com desen-
volvimento são incorridos, e foram amortizados de forma linear pelo período de 4 anos, o que represen-
ta o período dos benefícios econômicos futuros desse sistema para a Companhia. 2.10. Arrendamen-
tos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e 
benefícios da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. 
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são reconhecidos na demonstração do 
resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. a) A Companhia como arrendatário: 
Aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos ativos subjacentes. b) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. c) Passivos de arrendamento: Na data de início do arren-
damento, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pa-
gamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de 
um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) 
no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alte-
ração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. d) Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo 
de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção 
de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arren-
damentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo mé-
todo linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual repre-
senta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os 
principais fatores internos e externos monitorados pela Companhia são: • Obsolescência tecnológica; • 
Redução relevante do preço unitário negociado para faces publicitárias; • Redução relevante para o nível 
de ocupação praticado; e • Aumento significativo do custo de operação, relacionado à conservação, lim-
peza e manutenção dos abrigos e totens. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não foram identificadas pela Administração, evidências objetivas que pudessem justificar o registro de 
perdas de impairment para os ativos não financeiros. 2.12. Fornecedores: Os saldos de fornecedores e 
contas a pagar são obrigações referentes a bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, são inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortiza-
do. São classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 12 meses. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Determinadas agên-
cias de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os anunciantes, pos-
suem contratos de bonificação de acordo com o volume de vendas atingido. Anualmente, a Companhia 
realiza uma apuração dos valores de investimentos publicitários recebidos para determinação do enqua-
dramento da faixa atingida. 2.13. Tributos a pagar: Registra os impostos a pagar incidentes sobre o fa-
turamento da Companhia (ISS, PIS e COFINS). São reconhecidos como obrigações correntes pelo seu 
valor justo em contrapartida do resultado como componente da receita. Conforme legislação fiscal, as 
alíquotas de tributos sobre as vendas são: • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% 
a 5%; Conforme mencionado na Nota 6, no período de 1 de abril de 2022 até 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia está inserida no contexto do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(“Perse”) o qual reduzui à alíquota 0% (zero) as alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes sobre 
as receitas das atividades abrangidos pelo benefício da referida lei. 2.14. Adiantamento de clientes: 
Valores recebidos antecipadamente de clientes para futuras veiculações. Os valores são reconhecidos 
como receita no momento em que as propagandas são efetivamente veiculadas. 2.15. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pa-
gar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. São reconhecidos como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha o direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 
meses após a data do balanço. 2.16. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado. 
É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utili-
zando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao 
passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhe-
cido como custo de financiamento. Provisões para ações judiciais: A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos associadas a riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 2.17. Reconhecimento da receita: A principal receita da Companhia é proveniente da explo-
ração de espaços publicitários existentes nos abrigos de ônibus instalados. A receita é registrada de 
acordo com a veiculação da publicidade contratada. Em média, o período de veiculação das campanhas 
é de uma semana. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A 
contrapartida da receita em todo caso é registrada no ativo circulante. 2.18. Provisões: Em determina-
das vendas as agências publicitárias atuam como “agente” negociando a transação entre anunciante e 
a Companhia, para esses casos, a comissão devida a essas agências é registrada como um componen-
te redutor da receita. A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos. 2.19. Pronunciamentos novos ou revisados e aplicados pela pri-
meira vez em 2022: Alterações no CPC 27: Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alte-
ração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas 
de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele seja capaz de 
operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos 
de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as 
regras de transição, o Grupo aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado 
disponível para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a 
alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia já que não houve vendas de tais itens 
produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo 
apresentado. 2.20. Normas emitidas mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 

circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de pos-
tergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e 
devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações 
terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações 
ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações escla-
recem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que 
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como 
as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das 
políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de ja-
neiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece 
guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, 
uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 3. Julgamentos e estimativas e pre-
missas contábeis críticas: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a 
Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possu-
am cláusulas de opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária): A Companhia deter-
mina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos 
incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razo-
avelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que 
também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui contrato de arrendamento de sua 
sede administrativa que inclue opção de renovação e rescisão, sendo aplicado julgamento ao avaliar se 
é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da 
renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se 
houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua 
capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de 
benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). Estimativas e premissas: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de 
reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. • Provisão para perdas de crédito espe-
radas - É constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventu-
ais perdas na realização das suas contas a receber, levando em consideração as estatísticas de perdas 
históricas, e quando necessário, uma avaliação individual das principais contas a receber inadimplentes 
com riscos eminentes de realização; A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda 
de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de 
atraso para agrupamentos por categoria de privados e governos que apresentam padrões de perda se-
melhantes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia e suas controladas que revisam a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com 
a experiência histórica de perda de crédito e anualmente as taxas de perda históricas são ajustadas. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas 
estimativas prospectivas são analisadas (Nota 9). • O imposto de renda e a contribuição social (corrente 
e diferido) são calculados de acordo com interpretações da legislação em vigor e o CPC 32/IAS 12. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as diferenças 
temporárias. Em particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda 
diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias leva em 
consideração o histórico de lucro tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro (Nota 11). • 
Vida útil para ativo imobilizado e intangível - A determinação da vida útil dos ativos fixos resulta nas taxas 
de encargos de depreciação e amortização reconhecidas no resultado do exercício, nesse caso, a Com-
panhia com auxílio de especialistas avalia individualmente as características desses ativos, sendo que o 
julgamento envolvido nessa avaliação pode ser alterado em função do estado físico aparente, alteração 
de tecnologia ou mudança do plano de negócios. O direito de outorga é amortizado no período do con-
trato de concessão (Nota 12 e 13); e • Provisão para manutenção corretiva - Para suportar seu reconhe-
cimento e manutenção dos saldos de provisão para manutenção corretiva, a Administração realiza ins-
peção física de seu acervo em periodicidade anual e avalia o estado de deterioração dos equipamentos. 
A provisão é calculada e ajustada para refletir a necessidade de reparo desses equipamentos. (Nota 18 
(ii)). • Provisões para ações judiciais - A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributária e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 4. Principais eventos ocorridos: Adesão ao Programa Emergencial de Retoma-
da do Setor de Eventos (“PERSE”): O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (“PER-
SE”), foi instituído pela Lei nº 14.148 de 04 de maio de 2021 e estabelece ações emergenciais destinadas 
ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de isolamento ou de quarente-
na realizadas para enfrentamento da pandemia da Covid-19. O programa tem como objetivo criar condi-
ções para que o setor de eventos possa mitigar as perdas oriundas da pandemia. Em 18 de março de 
2022, foi publicada a promulgação dos vetos à Lei nº 14.148/2021, derrubados pelo Congresso Nacional, 
com isso a Companhia amparada pela Lei e com a intenção de mitigar os efeitos da pandemia, informa 
que ficam reduzidas a 0% (zero), pelo prazo de 60 meses, as alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
incidentes sobre as receitas das atividades abrangidos pelo benefício da referida Lei. 5. Gestão de risco 
financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: A Companhia participa em operações envolvendo instru-
mentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira, empréstimos e finan-
ciamento e contas a pagar a fornecedores, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de 
suas operações. a) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depó-
sitos em bancos, aplicações financeiras, bem como de exposições de crédito representados principal-
mente pelos direitos a receber decorrentes de transações comerciais de locação de espaço publicitário. 
Para mitigar o risco de crédito dessas transações a Companhia mantém parcela significativa de suas 
vendas com grandes agências nacionais de publicidade que atuam como “intermediários” entre o anun-
ciante e a Companhia. b) Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade da Com-
panhia incorrer em perdas por conta de flutuação nas taxas de juros que alimentem as despesas dos 
financiamentos. A Companhia mantém os saldos em aplicação financeira remunerados substancialmen-
te ao mesmo indexador da dívida dos financiamentos. c) Risco de liquidez: A Companhia monitora o nível 
de liquidez, bem como a disponibilidade de caixa para as obrigações correntes. A situação de capital 
circulante líquido negativo da Companhia teve impactos diretamente relacionados à Pandemia do Novo 
Coronavírus e a administração buscou recursos junto aos acionistas para suprir a necessidade de capital 
de giro de curto prazo. 2022 2021
Total dos empréstimos e financiamento e mútuo (Notas 14) 157.513 181.306
Total de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (Notas 6 e 7) (36.605) (19.095)
Dívida líquida 120.908 162.211
Total do patrimônio líquido 91.581 10.780
Total do capital 212.489 172.991
Índice de alavancagem financeira - % 57 94
6. Instrumentos financeiros: Custo amortizado

2022 2021
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 15.084 3.300
Contas a receber de clientes (Nota 9) 56.799 40.071
Outras contas a receber 1.515 938

73.398 44.309
Valor Justo por 

meio de resultado
2022 2021

Títulos e valores mobiliários vinculados (Nota 8) 21.521 15.795
21.521 15.795
94.919 60.104

Custo amortizado
Passivos, conforme o balanço patrimonial 2022 2021
Fornecedores e contas a pagar (Nota 15) 24.056 16.265
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 105.875 138.265
Mútuo - partes relacionadas (Nota 16) 47.655 44.385
Obrigações de arrendamento (Nota 14) 4.691 1.292

182.277 200.207
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa e bancos 8.296 3.300
Aplicações financeiras 6.788 –

15.084 3.300
As aplicações financeiras de curto prazo são compostas principalmente por Certificados de Depósitos 
Bancários (“CDBs”) e Operações Compromissadas mantidas junto a instituições financeiras de primeira 
linha, com remuneração baseada na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários 
(“CDI”) com liquidez imediata, onde a taxa média é de 102% do CDI, com vencimentos originais de até 
três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 8. Títulos e valores mobiliários vinculados: 
Os títulos e valores mobiliários vinculados no valor de R$21.521 (R$15.795 em 31 de dezembro de 2021) 
correspondem, em sua maioria, à conta reserva em garantia ao contrato de financiamento FINISA (Nota 
13), e possuem remuneração de 98,2% do CDI. O saldo da conta reserva tem seu valor equivalente a 6 
(seis) parcelas mensais de juros e amortização. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia está adim-
plente em relação ao saldo mantido em conta reserva. 9. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber são representadas, integralmente, por recebíveis decorrentes de comercialização de espaços 
publicitários nos painéis localizados ao lado dos abrigos de ônibus.

31 de dezembro de 2022
Público Privado Partes relacionadas Total

A vencer 6.548 30.976 10.577 48.101
Títulos vencidos
 até de 30 dias 315 5.616 – 5.931
 mais de 30 dias 255 1.752 – 2.007
 mais de 60 dias 28 – – 28
 mais de 90 dias – 542 – 542
 mais de 120 dias 8 417 – 425

7.155 39.304 10.577 57.035
(–) PECLD (8) (228) – (236)
Saldo de contas a receber 7.147 39.076 10.577 56.799

31 de dezembro de 2021
Público Privado Partes relacionadas Total

A vencer 3.368 31.725 7 35.100
Títulos vencidos
 até de 30 dias 184 4.787 – 4.971
 mais de 90 dias – 365 – 365

3.552 36.877 7 40.436
(–) PECLD – (365) – (365)
Saldo de contas a receber 3.552 36.512 7 40.071
A provisão para perdas de crédito esperadas é constituída considerando-se a expectativa de perda sobre 
as contas a receber de clientes. A Administração não espera perdas na realização das contas a receber 
de clientes nas datas dos balanços, além dos valores contabilizados como provisão para perdas de 
crédito esperadas. As contas a receber de partes relacionadas referem-se a pacotes negociados com 
anunciantes que são administrados pelas empresas do grupo (Nota 19). A movimentação na provisão 
para perdas das contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:
Movimentação da PECLD Público Privado 2022
Em 1° de janeiro – (365) (365)
Constituição de PECLD (8) (228) (236)
Baixas por recebimentos
Baixas por títulos incobráveis – 365 –
Em 31 de dezembro (8) (228) (236)

Público Privado 2021
Movimentação da PECLD
Em 1° de janeiro (59) (413) (472)
Constituição de PECLD – – –
Baixas por recebimentos – – –
Baixas por títulos incobráveis 59 48 107
Em 31 de dezembro – (365) (365)
10. Tributos a recuperar: 2022 2021
Ativo circulante
 PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar 726 769
 IRPJ e CSLL antecipados 655 –
 PIS e COFINS a recuperar 1.152 –
 Outros impostos 78 705

2.611 1.474
Ativo não circulante
 PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar – 401
Tributos a recuperar 2.611 1.875
11. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os valores para compensação futura são  
os seguintes: Ativo /Passivo
Ativo de imposto diferido 2022 2021
Provisão bonificação sobre volume de vendas ecomissões de representantes – 711
Outras provisões 59 1.796
Provisão para perdas de crédito esperadas – 124
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 20.787 32.047

20.846 34.678
Passivo de impostos diferido
Custo de transação de empréstimos – (355)
Outros – (1.239)

– (1.594)
Total de imposto diferido, líquido 20.846 33.084
A Administração entende que a presente estimativa é consistente com seu plano de negócio, de forma 
que não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos. O fluxo estimado de realização dos 
impostos diferidos já contempla os impactos inerentes à adesão ao PERSE (Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos). Conforme legislação vigente não há prazo prescricional para utilização 
dos prejuízos fiscais, apenas estando limitado a 30% do lucro tributável no período. Com base nessa 
estimativa a compensação do saldo está estimada da seguinte forma:
Ano de compensação 2022 2021
2022 – 9.022
2023 13.412 9.364
2024 7.434 8.224
2025 – 6.474

20.846 33.084
A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício pode ser reconciliada conforme segue:  

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 94.863 4.466
Alíquota conforme legislação 34% (32.253) (1.519)
Ajustes permanentes (líquidos) (896) (31)
Imposto corrente/diferido não constituído - Perse 19.001 –
Outros 87 (316)
Total imposto corrente/ diferido (14.062) (1.865)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (14.062) (1.865)
Corrente (1.824) (68)
Diferido (12.238) (1.797)
Alíquota efetiva 14,8% 41,7%

12. Imobilizado:
Painel 

digital (a)

“Spaire parts” 
do painel 

digital Totens Abrigos

Máquinas e 
equipa- 
mentos

Benfei- 
torias

Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Veícu- 
los

Obras em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2020 9.107 540 9.660 135.441 454 1.270 1.055 339 168 10.338 168.372
Aquisições 30 30 226 126 – 16.816 17.228
Baixas (1.708) (540) (19) (643) – (331) – – (22) (4.553) (7.816)
Transferências 1.499 – 215 9.663 – – – – – (11.377) –
Em 31 de dezembro de 2021 8.898 – 9.856 144.461 484 969 1.281 465 146 11.224 177.784
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2020 (5.090) – (1.789) (41.479) (119) (399) (783) (218) (139) – (50.016)
Adições (1.337) – (498) (6.799) (48) (188) (350) (38) – – (9.258)
Baixas 1.708 – 6 752 – – – – – – 2.466
Em 31 de dezembro de 2021 (4.719) – (2.281) (47.526) (167) (587) (1.133) (256) (139) – (56.808)
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 8.898 – 9.856 144.461 484 969 1.281 465 146 11.224 177.785
Aquisições de imobilizado – – – – 20 263 66 111 – 34.542 35.002
Baixas – – (691) (703) – – (633) – – (4.126) (6.153)
Transferências 22.707 – 3.205 9.180 54 – – – – (35.146) –
Em 31 de dezembro de 2022 31.605 – 12.370 152.938 558 1.232 714 576 146 6.494 206.634
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 (4.719) – (2.281) (47.526) (167) (587) (1.133) (256) (139) – (56.808)
Adições (2.534) – (640) (7.296) (45) (185) (104) (43) (7) – (10.854)
Baixas – – 268 138 – – 584 – – – 990
Em 31 de dezembro de 2022 (7.253) – (2.653) (54.684) (212) (772) (653) (299) (146) – (66.672)
Taxas anuais de depreciação 20% 5% 4% a 8% 10% 20% 20% 10% 20%
Em 31 de dezembro de 2022 24.352 – 9.717 98.254 346 460 61 277 – 6.494 139.962
Em 31 de dezembro de 2021 4.179 – 7.575 96.935 317 382 148 209 7 11.224 120.975
(a) Durante o exercício de 2022, a Companhia expandiu seu inventário de telas dgitais junto aos abrigos de ônibus na cidade de São Paulo. Foram adicionados ao inventário digital mais 400 telas de alta definição. 
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui 586 painéis do tipo digital instalados nas ruas e avenidas de São Paulo.
13. Intangível:

Softwares 
e licenças

Direito 
de 

outorga

Sistema 
de 

métricas 
OOH

Intangí- 
vel em 
anda- 

mento (i) Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2020 2.919 35.000 2.760 – 40.679
Aquisições 64 – – – 64
Baixas (124) – – – (124)
Em 31 de dezembro de 2021 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2020 (1.571) (11.200) (1.821) – (14.592)
Adiçoes (285) (1.400) (691) – (2.376)
Em 31 de dezembro de 2021 (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Saldo de custo 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Amortização acumulada (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Em 31 de dezembro de 2021 1.003 22.400 248 – 23.651
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Aquisições 167 – – 1.598 1.765
Baixas (16) – – – (16)
Em 31 de dezembro de 2022 3.010 35.000 2.760 1.598 42.368
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Adiçoes (274) (1.400) (248) – (1.922)
Baixas – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 (2.130) (14.000) (2.760) – (18.890)
Saldo de custo 3.010 35.000 2.760 1.598 42.368
Amortização acumulada (2.130) (14.000) (2.760) – (18.890)
Em 31 de dezembro de 2022 880 21.000 – 1.598 23.478
Taxas anuais de amortização 4% 4% 25%
Vida útil para ativo intangível - a determinação da vida útil do ativo intangível é avaliada de acordo com o 
período do benefício que se espera que seja obtido dos respectivos ativos. O direito de outorga é amorti-
zado no período do contrato de concessão. (i) Gastos com desenvolvimento de solução de Internet da 
Coisas (IOT) nos abrigos de ônibus. O projeto teve seu início no 2º semestre de 2022..  

14. Direito de uso em arrendamentos e passivo de arrendamento: Direitos de uso estão representa-
dos por contratos de arrendamento dos galpões onde estão situadas as bases operacionais para arma-
zenamento dos insumos e peças de reposição, frota referente às atividades de limpeza, manutenção, 
instalação de abrigos e totens e troca de postagens. Movimentação de direitos de uso por arrendamentos:
Custo Imóveis Total
Em 31 de dezembro de 2020 3.964 3.964
Adição – –
Baixas
Em 31 de dezembro de 2021 3.964 3.964
Adição 4.857 4.857
Baixas (3.964) (3.964)
Em 31 de dezembro de 2022 4.857 4.857
Amortização
Em 31 de dezembro de 2020 (1.682) (1.682)
Adição (1.191) (1.191)
Baixas – –
Em 31 de dezembro de 2021 (2.873) (2.873)
Adição (1.335) (1.335)
Baixas 3.965 3.965
Em 31 de dezembro de 2022 (243) (243)
Valor residual em 31 de dezembro de 2021 1.092 1.092
Valor residual em 31 de dezembro de 2022 4.614 4.614
Passivo de arrendamento: Encargos financeiros 31/12/2022 31/12/2021
Passivo de arrendamento CDI + 2,7% a.a. 4.691 1.292
Total 4.691 1.292
Circulante 727 1.292
Não circulante 3.964
Cronograma de vencimentos
Vencimento 12 meses 727 1.292
Vencimento 13 a 24 meses 847 –
Vencimento 25 a 36 meses 986 –
Vencimento 37 a 48 meses 1.148 –
Vencimento 49 a 60 meses 983 –
Total 4.691 1.292
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Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de lucros

Capital 
social

Reser- 
va 

legal

Reservas 
de reten- 

ção 
de lucro

Total de 
reserva 

de lucros

Lucros/ 
prejuízos 

acumu- 
lados Total

Em 31/12/2020 46.729 – – – (38.550) 8.179
 Lucro líquido do exercício – – – – 2.601 2.601
Em 31/12/2021 46.729 – – – (35.949) 10.780
 Lucro líquido do exercício – – – – 80.801 80.801
 Constituição de
  reserva legal – 4.040 – 4.040 (4.040) –
 Retenção de lucros – – 40.812 40.812 (40.812) –
Em 31/12/2022 46.729 4.040 40.812 44.852 – 91.581

Ótima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A.
CNPJ 17.104.815/0001-13

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

continuação

continua

Mensagem da Administração: No cumprimento das disposições legais e de acordo com a legislação 
societária brasileira, a Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. apresenta, a se-
guir, o Relatório da Administração, comentando os resultados operacionais e financeiros relativos ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022. As demonstrações financeiras apresentadas estão em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). As informações aqui contidas nesse documento devem ser lidas em conjunto com os 
relatórios financeiros e os comentários abordam os resultados consolidados da Companhia para o exer-
cício de 2022 e as comparações são relativas ao exercício findo em 2021. Apesar de um começo de ano 
ainda impactado pelas consequências do isolamento social decorrente da pandemia de Covid-19 como 
cancelamento do Carnaval 2022, a retomada de grandes eventos trouxe de volta à vida as cidades e 
aumentou o fluxo de público nas ruas, envigorando a importância da publicidade e a visibilidade das 

marcas anunciadas. Ao longo de 2022, estivemos em grandes festivais de música como Lollapalooza, e 
com projetos de eventos como a Copa do Mundo, projetos especiais feitos sob medida para anunciantes 
puderam ser experimentados nas ruas e avenidas da cidade de São Paulo, contribuindo para o fortaleci-
mento e crescimento nas vendas. Em 2022, a Companhia atingiu Receita Bruta de R$ 238.704 (R$ 
177.709 em 2021), um crescimento de 34,3%, sinalizando melhora dos níveis de ocupação, que também 
próspera sobretudo pela expansão do inventário de telas digitais na cidade de São Paulo. O inventário de 
telas digitais atingiu a marca de 580 painéis de alta definição e quando somados aos 2.500 equipamen-
tos estáticos existentes junto com projetos especiais no portifólio de produtos, oferecemos às marcas 
oportunidade de dialogar com o público em geral, em diferentes formatos de alto impacto visual, de ex-
periência e de conexão no espaço urbano. Durante 2022, o Lucro Bruto totalizou R$144,1 milhões, com 
um aumento de 112,5% em relação a 2021, reflexo da internalização da atividade de limpeza, conserva-

ção de abrigos e totens e trocas de postagens, promovida pela administração a partir de maio de 2021. 
O Resultado Financeiro apresentou uma despesa líquida de R$21,8 milhões, representando uma varia-
ção negativa de R$5,5 milhões quando comparado ao mesmo período do ano anterior. Essa diferença 
se deve (i) ao aumento da CDI no período, que impacta os juros incorridos sobre os financiamentos da 
Companhia. Em todo o ano de 2022, o Lucro líquido evoluiu de R$2,6 milhões em 2021 para R$80,8 
milhões em 2022. Os principais fatores que contribuíram para o resultado, foram : aumento da receita de 
vendas, sendo que o ano de 2021 foi fortemente impactado pela Covid-19, principalmente no 1º semes-
tre, adesão ao Perse (Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos) a partir de abril de 
2022, que reduziu para alíquota zero as contribuições correspondentes ao Pis, Cofins, IRPJ e CSLL e 
internalização das atividades de manutenção, limpeza e conservação dos abrigos promovido pela admi-
nistração em maio de 2021, data em que houve a extinção do contrato de prestação de serviços dessa 

natureza com o pagamento de multa contratual no montante de R$ 26.010. Declaração da Diretoria 
Estatutária: Em cumprimento às disposições constantes da resolução CVM 80 de 2021, os Diretores da 
Companhia declaram que discutiram, revisaram e concordaram com a opinião expressa no relatório de 
auditoria da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. sobre as demonstrações financeiras relativas 
aos períodos findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021. Relacionamento com Auditor Independen-
te: Ao longo do período findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia utilizou os serviços de auditoria 
independente da Ernst & Young Auditores Independentes S.S. (“EY”) para realizar auditoria e emitir rela-
tório de auditoria sobre as demonstrações financeiras intermediárias da Companhia. A administração da 
Companhia informa que não contratou o auditor independente em serviços de consultoria que possam 
gerar conflitos de interesse ou de independência.

Balanço Patrimonial Notas 2022 2021
Ativo/Circulante 97.530 61.578
 Caixa e equivalentes de caixa 7 15.084 3.300
 Títulos e valores mobiliários vinculados 8 21.521 15.795
 Contas a receber 9 56.799 40.071
 Tributos a recuperar 10 2.611 1.474
 Outros créditos 1.515 938
Não circulante 188.900 179.202
Realizável a longo prazo 20.846 33.485
 Tributos diferidos 11 20.846 33.084
 Tributos a recuperar 10 – 401
 Imobilizado 12 139.962 120.975
 Ativo de direito de uso 14 4.614 1.092
 Intangível 13 23.478 23.650
Total do ativo 286.430 240.780

Balanço Patrimonial Notas 2022 2021
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 65.885 86.793
 Fornecedores 15 24.056 18.901
 Empréstimos e financiamentos 16 29.323 36.807
 Tributos a pagar 17 1.129 10.285
 Obrigações trabalhistas 6.030 6.954
 Adiantamento de clientes 3.409 6.250
 Passivo de arrendamento 14 727 1.292
 Receita antecipada – 429
 Provisões 18 1.210 5.875
Não circulante 128.964 143.207
 Empréstimos e financiamentos 16 76.552 101.458
 Mútuo - partes relacionadas 16 b 47.655 41.749
 Passivo de arrendamento 14 3.964 –
 Provisão para ações judiciais 18 173 –
 Obrigações com partes relacionadas 19 620 –
Patrimônio líquido 91.581 10.780
 Capital social 20 46.729 46.729
 Reserva de lucros 44.852 (35.949)
Total do passivo e do patrimônio líquido 286.430 240.780

Demonstração do Resultado Notas 2022 2021
 Receita operacional, líquida 21 227.129 156.303
 Custos de serviços prestados 22 (83.003) (88.462)
Lucro bruto 144.126 67.841
Despesas operacionais
 Despesas Gerais e administrativas 22 (25.219) (20.254)
 Despesas comerciais 22 (2.170) (719)
 Outras despesas operacionais 22 – (26.010)
Lucro operacional 116.737 20.858
 Receitas financeiras 23 2.942 706
 Despesas financeiras 23 (24.816) (17.098)
Resultado financeiro líquido (21.874) (16.392)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 94.863 4.466
Imposto de renda e contribuição social - corrente 11 (1.824) (68)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 11 (12.238) (1.797)
Lucro líquido do exercício 80.801 2.601

Demonstração do Resultado Abrangente 2022 2021
Lucro líquido do exercício 80.801 2.601
Outros resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 80.801 2.601

Demonstração dos Fluxos de Caixa Notas 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 94.863 4.466
Ajuste para reconciliar o lucro ao caixa líquido:

Depreciação e amortização 22 14.108 12.821
Provisões (2.050) (1.884)
Provisão para perdas de crédito esperadas 22 (129) (107)
Perdas efetivas em créditos 22 274 –
Encargos financeiros e variação cambial sobre
 empréstimos, financiamentos e arrendamentos 14 e 16 25.849 15.309
Receitas antecipadas 21 (429) (89)
Ajuste a valor presente arrendamentos 14 242 238
Descontos obtidos - arrendamento – 145
Baixa de ativos imobilizado e intangível 12 e 13 5.180 5.475
Provisão participação dos empregados nos lucros 3.880 –

141.788 36.374
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais

Contas a receber (16.873) (16.405)
Tributos a recuperar (736) (18)
Despesas antecipadas (577) 384
Fornecedores 5.155 907
Obrigações trabalhistas (4.283) 2.313
Tributos a pagar (7.943) 4.057
Adiantamento de clientes (2.840) 3.015
Provisões e outras contas a pagar (2.444) –
Obrigações com partes relacionadas 620 –

Caixa originado pelas atividades operacionais 111.867 30.627
Imposto de renda e contribuição social pagos (3.558) –
Juros pagos 16 (16.347) (14.815)

Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 91.962 15.812
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Títulos e valores mobiliários vinculados (5.726) (9.032)
Aplicações financeiras 23 (2.920) (168)

Aquisição de intangível 13 (1.765) (64)
Aquisição de imobilizado 12 (35.002) (17.228)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (45.413) (26.492)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Pagamentos de empréstimos e financiamentos 16 (46.934) (60.796)
Pagamento de passivo de arrendamento 14 (1.699) (843)
Captação de empréstimos e financiamentos 16 13.868 72.810

Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
 de financiamentos (34.765) 11.171

Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquido 11.784 491
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.300 2.809
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 15.084 3.300

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Informações gerais: a) Contexto operacional: A Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário 
Urbano S.A. (“Otima Concessionária” ou a “Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede em São Paulo, constituída em 19 de outubro de 2012, tendo como objeto social a prestação 
de serviços de utilidade pública, sob o regime de concessão, que inclui: • Limpeza, manutenção e con-
servação de abrigos localizados em pontos de ônibus ou em estações de embarque e desembarque de 
passageiros; • Criação, confecção, instalação e manutenção de novos mobiliários urbanos; • Realização 
de obras de infraestrutura necessárias à instalação dos novos mobiliários urbanos; e • Exploração publi-
citária. Em 17 de dezembro de 2012, foi firmado o contrato de Concessão sob o nº 0141291600, decor-
rente do edital de Concessão nº 014129160, entre a Prefeitura de São Paulo (“Poder Concedente”), por 
intermédio da Companhia São Paulo Obras - “SP Obras” e a Companhia que prevê pelo prazo de 25 
anos a prestação de serviços de manutenção e conservação de abrigos em pontos de parada de ônibus 
ou em estações de embarque e desembarque e de totens indicativos de ponto de parada de ônibus 
existentes. A principal fonte de receita da Companhia advém da atividade de veiculação de faces publici-
tárias em seus mobiliários urbano e painéis digitais, decorrentes desse contrato. b) Bens reversíveis: 
Conforme estabelecido no contrato de concessão acima mencionado, no final do período de concessão 
a Companhia cederá gratuitamente ao Poder Concedente, a propriedade do mobiliário urbano instalado, 
bem como o direito de uso na cidade de São Paulo, de todos os projetos, planos, plantas, documentos e 
outros materiais, de qualquer natureza, e que tenham sido especificamente adquiridos ou elaborados no 
desenvolvimento das atividades integradas na presente Concessão. c) Em 01 de abril de 2022, as 
companhias Ruas Invest Participações S.A. (“Ruas Invest”), Radio Bandeirantes de Minas Gerais (“Band 
Minas”), Kalítera Engenharia Ltda. e a Publibanca Brasil S.A. celebraram o contrato de compra e venda 
de ações e outras avenças (“Contrato”) pelo qual fica avençada a alienação da participação societária da 
Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. (“Otima Concessionária” ou a “Compa-
nhia”), no percentual total de 74,65% do capital social, sendo apresentado da seguinte maneira, 51% 
adquirido da companhia Ruas Invest, 17,65% da Band Minas e 6% da Kalítera, a partir dessa data a 
Publibanca Brasil S.A. passou a ter o controle da Companhia. A Ruas Invest permanece no quadro so-
cietário da Companhia com 25,35% de participação (Nota 19). d) Contrato de concessão: Conforme 
contrato de Concessão firmado, a Companhia cumpriu com a obrigação de substituir 6.500 abrigos em 
parada de ônibus e o Poder Concedente possui a faculdade de solicitar até o ano de 2027 outros 1.000 
novos abrigos. As obrigações assumidas no contrato também consistem na instalação de 14.700 totens 
indicativos de paradas e manutenção dos respectivos 6.500 abrigos construídos/ substituídos na cidade 
de São Paulo. Durante o exercício de 2022, a Companhia efetuou a instalação de 88 novos abrigos de 
ônibus e 262 novos totens indicativos de paradas de ônibus em cumprimento à curva de instalação vi-
gente. Adicionalmente, houve antecipação de instalação de 72 novos abrigos de ônibus referente aos 
anos 2026 e 2027 (anos 14 e 15 do cronograma licitado) e também antecipação de 500 totens referente 
aos anos 2025, 2026 e 2027 (anos 13, 14 e 15 do cronograma licitado). Essas antecipações foram par-
ciais, restando 73 abrigos que serão instalados em 2023 e 128 totens que serão instalados no ano de 
2025. Por esses serviços a Companhia não receberá qualquer remuneração direta ou indireta do Poder 
Concedente, que permanecerá responsável pela administração, fiscalização da operação, definição dos 
locais de instalação dos abrigos e remanejamentos necessários, bem como, pela prestação de serviço 
ao público. Os pagamentos previstos ao Poder Concedente e seus efeitos encontram-se detalhados na 
Nota 25. Revisão Ordinária: Conforme previsto no contrato de Concessão, o Poder Concedente realizará 
a cada 5 anos, a partir do início da Concessão, revisão dos parâmetros econômico-financeiros, com a 
finalidade de avaliar o impacto em relação à aspectos de atualidade das instalações do mobiliário urbano 
para incorporação de inovações tecnológicas, visando possibilitar o melhor atendimento aos usuários, o 
incremento da preservação do meio ambiente ou a redução de custos na execução do serviço concedi-
do. A Companhia foi notificada da revisão em 8 de janeiro de 2018. Em 7 de abril de 2021 a Companhia 
recebeu atualização da referida revisão, efetuando análise dos termos juntos aos assessores legais. 
Dada a complexidade envolvida na revisão ordinária, a mesma ainda encontra-se em discussão pelas 
partes envolvidas e a Companhia tem endereçado todos os esforços com objetivo de finalizar sua con-
clusão. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela diretoria da Companhia em 12 
de abril de 2023. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, e dos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo quando indicado de 
outra forma. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas conside-
rando o custo histórico como base de valor e determinados ativos e passivos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e ao valor justo por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demons-
trações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. Para melhor apresentação de suas demonstrações fi-
nanceiras, a Companhia efetuou reclassificações em suas demonstrações de resultado referente ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, como demonstrado a seguir:

2021
Reclassifi- 

cações 2021
 Receita operacional líquida 20 156.303 – 156.303
 Custos de serviços prestados 21 (88.462) (13.847) (74.615)
Lucro bruto 67.841 81.688
Despesas operacionais
 Despesas Gerais e administrativas 21 (20.254) – (20.254)
 Despesas comerciais 21 (719) 13.847 (14.566)
 Outras despesas operacionais 21 (26.010) – (26.010)
Lucro operacional 20.858 – 20.858
 Receitas financeiras 22 706 – 706
 Despesas financeiras 22 (17.098) – (17.098)
Resultado financeiro líquido (16.392) – (16.392)
Lucro antes do IR e da CS 4.466 – 4.466
IR e CS - corrente 11 (68) – (68)
IR e CS - diferido 11 (1.797) – (1.797)
Lucro líquido do exercício 2.601 – 2.601
A natureza das reclassificações estão apresentadas na Nota 22. 2.2. Impactos Covid-19: Dada a contí-
nua imprevisibilidade do impacto do surto de Covid-19, a Companhia e sua Administração não conse-
guem prever ou estimar precisamente o impacto nos resultados futuros das operações, nos fluxos de 
caixa ou na condição financeira futura da Companhia, uma vez que o impacto negativo da  
Covid-19 está gradualmente em declínio, mas representa risco de que a Companhia, colaboradores, 
prestadores de serviço, fornecedores, clientes e outros parceiros de negócios possam ser impedidos de 
realizar determinadas atividades de negócios por um período indeterminado, inclusive devido a paralisa-
ções que podem ser solicitadas por autoridades governamentais como medida preventiva. Com isso, a 
Companhia implementou ações para manutenção operacional e a gestão do caixa. Dentre as ações to-
madas, figuram como as principais: • Revisão dos contratos de aluguéis e prestadores de serviços; • 
Adoção da MP nº 936/2020 convertida em Lei 14.020/2020 (Programa emergencial de manutenção do 
emprego e da renda); • Renegociação dos prazos de pagamentos junto aos fornecedores; • Renegocia-
ção dos prazos de recebimento junto a clientes anuais; e • Revisão do plano de investimentos. A Compa-
nhia está em constante revisão dos contratos com os prestadores de serviços e insumos, de tal forma 
que mantenha a eficiência operacional e os custos e despesas estejam em linha com o volume de negó-
cio e as previsões orçamentárias. A Companhia vem permanentemente monitorando este cenário e 
mantém um plano de ajuste dinâmico, adaptável conforme a evolução do ambiente econômico. 2.3. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos bancários, 
outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas ao valor justo, consi-
derando os rendimentos proporcionalmente auferidos até as datas de encerramento dos períodos. 2.4. 
Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financei-
ros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amorti-
zado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A 
classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos 
financeiros. A Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos 
custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado. 
As contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento significativo ou 
para as quais a Companhia tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transa-
ção determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado 
pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar 
fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal 
em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de negócios da Companhia 
para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos 
de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de 
caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Os ativos financeiros da Companhia in-
cluem: caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, partes relacionadas e outros ativos. 
Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados 
em quatro categorias: (i) Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida). (ii) Ativos finan-
ceiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumentos de dívida). (iii) Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu des-
reconhecimento (instrumentos patrimoniais). (iv) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. 
Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possui ativos financeiros classificados como ativos financei-
ros ao custo amortizado e ativos financeiros classificados ao valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida): A Companhia mensura os ativos financeiros ao 
custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: (i) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos 
de caixa contratuais. (ii) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recupe-
rável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e 
outros ativos financeiros registrados como outros créditos no ativo circulante e não circulante. Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reconhe-
cimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a ser obrigatoriamente mensu-
rados ao valor justo. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem ad-
quiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Derivativos, inclusive derivativos embutidos 
separados, também são classificados como mantidos para negociação, a menos que sejam designados 
como instrumentos de hedge eficazes. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusiva-
mente pagamentos do principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado, independentemente do modelo de negócios. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo reco-
nhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando 
aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é 
desreconhecido quando: (i) Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram. (ii) A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integral-
mente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de 
repasse e (a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a 
Companhia nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas 
transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de 
um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medi-
da de seu envolvimento continuado. Neste caso, a Companhia também reconhece um passivo associa-
do. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pela Companhia. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo 
transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o valor máximo da contrapresta-
ção recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução do valor recupe-
rável de ativos financeiros: A Companhia reconhece as perdas de crédito esperadas para todos os ins-
trumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos 
os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se 
aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda 
de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As 
perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as 
quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de 
crédito esperadas são resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda 
de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento 
significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma complementação para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do mo-
mento da inadimplência. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recupe-
ração dos fluxos de caixa contratuais. Para contas a receber de clientes, a Companhia aplica uma 
abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acom-
panha as alterações no risco de crédito, mas reconhece as perdas com base em perdas de crédito es-
peradas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma matriz que se baseia em sua ex-
periência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os 
devedores e para o ambiente econômico. Divulgações adicionais referentes a redução ao valor recupe-
rável das contas a receber de clientes são também fornecidas na Notas Explicativa n° 9. ii) Passivos fi-
nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Passivos financeiros são classificados como passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado ou empréstimos e financiamentos, conforme o caso. A 
Companhia determina a classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimen-
to inicial. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos e 
financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos financeiros 

da Companhia incluem fornecedores, financiamentos com terceiros e partes relacionadas. Mensuração 
subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: a) Passivos financeiros a valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo por 
meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimen-
to, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo 
financeiro ao valor justo por meio do resultado. Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financia-
mentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amorti-
zado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva.  
O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas 
ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da 
taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na demonstração do resultado. Essa categoria 
geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desre-
conhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou 
seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um pas-
sivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente dife-
rentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação 
é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A di-
ferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. Compensação 
de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e passivos financeiros são compensados e o valor lí-
quido é apresentado no balanço patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compen-
sação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar os ativos 
e liquidar os passivos simultaneamente. 2.5. Contas a receber: As contas a receber são integradas por 
valores faturados a clientes correspondentes à prestação de serviços de veiculação de faces publicitá-
rias. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemen-
te, deduzidas da provisão para perdas de crédito esperadas (“PECLD” ou impairment) com base em 
expectativa de perda esperada. A constituição da provisão para perdas de crédito esperadas é obtida por 
meio da análise de inadimplência e risco de crédito de forma individual por cliente e os valores debitados 
à conta de provisão são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. 
O julgamento envolve a avaliação de crédito e risco de cada cliente com base em perda esperada, con-
siderando o andamento das negociações para títulos vencidos, assim, a provisão calculada é ajustada 
para refletir as perdas prováveis avaliadas pela Administração. 2.6. Tributos a recuperar: A Companhia 
reconhece um tributo a recuperar sempre que há direito inequívoco de sua compensação futura dos tri-
butos a eles relacionados. São registrados ao seu valor de custo original e mantidos nessa rubrica até o 
momento de sua compensação ou utilização. A segregação entre ativo circulante e não circulante leva 
em conta o prazo pelo qual o direito é esperado que flua para a Companhia. Caso o direito de reaver os 
créditos de impostos registrados se altere, uma provisão é reconhecida e uma despesa é reconhecida 
no resultado. São registrados os valores de imposto de renda retido na fonte sobre rendimento de aplica-
ção financeira e PIS e COFINS sobre compra de ativo imobilizado. 2.7. Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre os pre-
juízos fiscais e as bases negativas de contribuição social cuja as alíquotas estabelecidas pela legislação 
fiscal são 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição social. Os impostos diferidos ativos 
sobre prejuízos fiscais são reconhecidos como créditos fiscais na extensão em que sejam prováveis que 
lucros futuros estejam disponíveis para compensação, observado os prazos prescricionais e o limite de 
30% dos lucros anuais tributáveis, com base nas projeções financeiras elaboradas e fundamentadas em 
premissas internas e cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Para suportar 
o reconhecimento e manutenção dos saldos de imposto de renda e contribuição social diferidos, a Admi-
nistração estima resultados tributáveis futuros com base em seu plano de negócios e condições avalia-
das de mercado, essa estimativa está exposta aos riscos associados de mercado, taxas, e de crédito, 
sendo assim, a ocorrência de fatores futuros que impacte esse plano de negócios e consequentemente 
os resultados tributáveis projetados poderá alterar a avaliação da Administração quanto a registro desses 
ativos. O valor contábil dos impostos diferidos ativos e a projeção de resultados que o suportam são re-
visados anualmente pela Companhia, eventuais montantes são baixados caso não seja mais provável 
que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis para permitir a realização total ou parcial do imposto 
diferido ativo. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a Administração da Companhia não identificou a 
necessidade de constituição de provisão para impairment sobre os saldos de impostos diferidos ativos. 
2.8. Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, subtraído da depreciação acumu-
lada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e é corrigido pela 
respectiva taxa de depreciação calculada com base na vida útil desses ativos pelo método linear. A de-
preciação de outros ativos é calculada com base no método linear para alocação de custos, menos o 
valor residual durante a vida útil, que é estimada como segue: Anos
Painel digital 5
Totens 20
Abrigos de 12,5 a 25
Scroller 5
Máquinas e equipamentos 10
Edificações e benfeitorias 5
Equipamentos de informática 5
Móveis e utensílios 10
Veículos 5
Os custos incorridos para construção e instalação dos mobiliários urbanos objeto de concessão são re-
gistrados no ativo imobilizado, uma vez que os riscos e benefícios durante o período de vigência do 
contrato estão sobre responsabilidade da Companhia. Considerando que no final do período de conces-
são, a Companhia cederá gratuitamente ao poder concedente a propriedade do mobiliário urbano insta-
lado, os ativos correspondentes a concessão são depreciados pela sua vida útil limitada ao prazo da 
concessão. 2.9. Intangível: O direito de explorar a concessão foi reconhecido na rubrica “direito de ou-
torga da concessão”, no ativo intangível. O direito de outorga da concessão foi registrado pelo valor pago 
da outorga inicial, sendo a amortização calculada pelo método linear, pelo prazo de 25 anos, que corres-
ponde ao prazo do contrato de Concessão e que representa o padrão de consumo dos benefícios eco-
nômicos futuros. Os custos para registro das patentes do mobiliário urbano também estão registrados 
como ativo intangível e serão amortizados de forma linear durante o prazo de concessão. Os custos de 
desenvolvimento do software para medição de audiência do mobiliário está registrado no intangível, 
sendo reconhecidos na rubrica “Sistemas de Métricas OOH” na medida em que os gastos com desen-
volvimento são incorridos, e foram amortizados de forma linear pelo período de 4 anos, o que represen-
ta o período dos benefícios econômicos futuros desse sistema para a Companhia. 2.10. Arrendamen-
tos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e 
benefícios da propriedade é retida pelo arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. 
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são reconhecidos na demonstração do 
resultado pelo método linear, durante o período do arrendamento. a) A Companhia como arrendatário: 
Aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto 
para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Reconhece os passivos 
de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos ativos subjacentes. b) Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados 
por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamen-
tos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento 
recebidos. Os ativos de direito de uso são amortizados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. c) Passivos de arrendamento: Na data de início do arren-
damento, a Companhia reconheceu os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do 
arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pa-
gamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de 
um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) 
no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presen-
te dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data 
de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de 
início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para 
os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento 
é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração 
nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma 
mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma alte-
ração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. d) Arrendamentos de curto prazo e de 
ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo 
a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo 
de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção 
de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arren-
damentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento 
de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo mé-
todo linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.11. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual repre-
senta o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Os 
principais fatores internos e externos monitorados pela Companhia são: • Obsolescência tecnológica; • 
Redução relevante do preço unitário negociado para faces publicitárias; • Redução relevante para o nível 
de ocupação praticado; e • Aumento significativo do custo de operação, relacionado à conservação, lim-
peza e manutenção dos abrigos e totens. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, 
não foram identificadas pela Administração, evidências objetivas que pudessem justificar o registro de 
perdas de impairment para os ativos não financeiros. 2.12. Fornecedores: Os saldos de fornecedores e 
contas a pagar são obrigações referentes a bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, são inicialmente reconhecidos pelo seu valor justo e, subsequentemente, pelo custo amortiza-
do. São classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 12 meses. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Determinadas agên-
cias de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os anunciantes, pos-
suem contratos de bonificação de acordo com o volume de vendas atingido. Anualmente, a Companhia 
realiza uma apuração dos valores de investimentos publicitários recebidos para determinação do enqua-
dramento da faixa atingida. 2.13. Tributos a pagar: Registra os impostos a pagar incidentes sobre o fa-
turamento da Companhia (ISS, PIS e COFINS). São reconhecidos como obrigações correntes pelo seu 
valor justo em contrapartida do resultado como componente da receita. Conforme legislação fiscal, as 
alíquotas de tributos sobre as vendas são: • Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) - 7,60%; • Programa de Integração Social (PIS) - 1,65%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% 
a 5%; Conforme mencionado na Nota 6, no período de 1 de abril de 2022 até 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia está inserida no contexto do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos 
(“Perse”) o qual reduzui à alíquota 0% (zero) as alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes sobre 
as receitas das atividades abrangidos pelo benefício da referida lei. 2.14. Adiantamento de clientes: 
Valores recebidos antecipadamente de clientes para futuras veiculações. Os valores são reconhecidos 
como receita no momento em que as propagandas são efetivamente veiculadas. 2.15. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortiza-
do. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pa-
gar é reconhecido na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em 
aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. São reconhecidos como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha o direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos 12 
meses após a data do balanço. 2.16. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado. 
É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a Companhia espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reem-
bolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. 
A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utili-
zando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao 
passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhe-
cido como custo de financiamento. Provisões para ações judiciais: A Companhia é parte em processos 
judiciais e administrativos associadas a riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. 2.17. Reconhecimento da receita: A principal receita da Companhia é proveniente da explo-
ração de espaços publicitários existentes nos abrigos de ônibus instalados. A receita é registrada de 
acordo com a veiculação da publicidade contratada. Em média, o período de veiculação das campanhas 
é de uma semana. A receita é apresentada líquida dos impostos, dos abatimentos e dos descontos. A 
contrapartida da receita em todo caso é registrada no ativo circulante. 2.18. Provisões: Em determina-
das vendas as agências publicitárias atuam como “agente” negociando a transação entre anunciante e 
a Companhia, para esses casos, a comissão devida a essas agências é registrada como um componen-
te redutor da receita. A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios es-
pecíficos tiverem sido atendidos. 2.19. Pronunciamentos novos ou revisados e aplicados pela pri-
meira vez em 2022: Alterações no CPC 27: Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alte-
ração proíbe as entidades de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas 
de itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para que ele seja capaz de 
operar da maneira pretendida pela administração. Em vez disso, uma entidade reconhece os produtos 
de vender os itens, e os custos de produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as 
regras de transição, o Grupo aplica as alterações retrospectivamente apenas aos itens de imobilizado 
disponível para uso ou depois do início do período mais antigo apresentado quando a entidade aplica a 
alteração pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia já que não houve vendas de tais itens 
produzidos por ativo imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo 
apresentado. 2.20. Normas emitidas mas não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras do Grupo, estão 
descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabí-
vel, quando entrarem em vigor. Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 

circulante: Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágrafos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao 
CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar o passivo como circulante ou não circulante. 
As alterações esclarecem: • O que significa um direito de postergar a liquidação; • Que o direito de pos-
tergar deve existir na data-base do relatório; • Que essa classificação não é afetada pela probabilidade 
de uma entidade exercer seu direito de postergação; • Que somente se um derivativo embutido em um 
passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio os termos de um passivo não afetariam 
sua classificação As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023 e 
devem ser aplicadas retrospectivamente. Atualmente, a Companhia avalia o impacto que as alterações 
terão na prática atual e se os contratos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. Alterações 
ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis: Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8 
(norma correlata ao CPC 23), no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações escla-
recem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e 
correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações serão vigentes para períodos iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e aplicarão para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que 
ocorrerem em, ou após, o início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. Não se 
espera que as alterações tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas contábeis: Em fevereiro 
de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1 (norma correlata ao CPC 26 (R1)) e IFRS Practice Statement 
2 Making Materiality Judgements, no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as 
entidades a divulgarem políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulga-
ção de políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias para como 
as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a divulgação das 
políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos iniciados em, ou após, 1º de ja-
neiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as alterações ao Practice Statement 2 fornece 
guias não obrigatórios na aplicação da definição de material para a informação das políticas contábeis, 
uma data para adoção desta alteração não é necessária. A Companhia está atualmente avaliando os 
impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 3. Julgamentos e estimativas e pre-
missas contábeis críticas: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer que a 
administração da Companhia faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores 
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem como as di-
vulgações de passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a 
Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras: Determinação do prazo de arrendamento de contratos que possu-
am cláusulas de opção de renovação ou rescisão (Companhia como arrendatária): A Companhia deter-
mina o prazo do arrendamento como o prazo contratual não cancelável, juntamente com os períodos 
incluídos em eventual opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razo-
avelmente certa e com períodos cobertos por uma opção de rescisão do contrato na medida em que 
também seja avaliada como razoavelmente certa. A Companhia possui contrato de arrendamento de sua 
sede administrativa que inclue opção de renovação e rescisão, sendo aplicado julgamento ao avaliar se 
é razoavelmente certo se deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa 
avaliação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico para o exercício da 
renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Companhia reavalia o prazo do arrendamento se 
houver um evento significativo ou mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua 
capacidade de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização de 
benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). Estimativas e premissas: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determina-
ção do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A liquidação das transações 
envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registrados 
nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. 
A Companhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data de 
reporte, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e 
passivos no próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. • Provisão para perdas de crédito espe-
radas - É constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às eventu-
ais perdas na realização das suas contas a receber, levando em consideração as estatísticas de perdas 
históricas, e quando necessário, uma avaliação individual das principais contas a receber inadimplentes 
com riscos eminentes de realização; A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular a perda 
de crédito esperada para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são baseadas em dias de 
atraso para agrupamentos por categoria de privados e governos que apresentam padrões de perda se-
melhantes. A matriz de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia e suas controladas que revisam a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com 
a experiência histórica de perda de crédito e anualmente as taxas de perda históricas são ajustadas. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as mudanças nas 
estimativas prospectivas são analisadas (Nota 9). • O imposto de renda e a contribuição social (corrente 
e diferido) são calculados de acordo com interpretações da legislação em vigor e o CPC 32/IAS 12. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar o lucro tributável e as diferenças 
temporárias. Em particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição 
social e diferenças temporárias é reconhecido na proporção da probabilidade de que o lucro tributável 
futuro esteja disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto de renda 
diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias leva em 
consideração o histórico de lucro tributável, bem como a estimativa de lucro tributável futuro (Nota 11). • 
Vida útil para ativo imobilizado e intangível - A determinação da vida útil dos ativos fixos resulta nas taxas 
de encargos de depreciação e amortização reconhecidas no resultado do exercício, nesse caso, a Com-
panhia com auxílio de especialistas avalia individualmente as características desses ativos, sendo que o 
julgamento envolvido nessa avaliação pode ser alterado em função do estado físico aparente, alteração 
de tecnologia ou mudança do plano de negócios. O direito de outorga é amortizado no período do con-
trato de concessão (Nota 12 e 13); e • Provisão para manutenção corretiva - Para suportar seu reconhe-
cimento e manutenção dos saldos de provisão para manutenção corretiva, a Administração realiza ins-
peção física de seu acervo em periodicidade anual e avalia o estado de deterioração dos equipamentos. 
A provisão é calculada e ajustada para refletir a necessidade de reparo desses equipamentos. (Nota 18 
(ii)). • Provisões para ações judiciais - A Companhia reconhece provisão para causas cíveis, tributária e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou 
decisões de tribunais. 4. Principais eventos ocorridos: Adesão ao Programa Emergencial de Retoma-
da do Setor de Eventos (“PERSE”): O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (“PER-
SE”), foi instituído pela Lei nº 14.148 de 04 de maio de 2021 e estabelece ações emergenciais destinadas 
ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de isolamento ou de quarente-
na realizadas para enfrentamento da pandemia da Covid-19. O programa tem como objetivo criar condi-
ções para que o setor de eventos possa mitigar as perdas oriundas da pandemia. Em 18 de março de 
2022, foi publicada a promulgação dos vetos à Lei nº 14.148/2021, derrubados pelo Congresso Nacional, 
com isso a Companhia amparada pela Lei e com a intenção de mitigar os efeitos da pandemia, informa 
que ficam reduzidas a 0% (zero), pelo prazo de 60 meses, as alíquotas de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
incidentes sobre as receitas das atividades abrangidos pelo benefício da referida Lei. 5. Gestão de risco 
financeiro: 5.1. Fatores de risco financeiro: A Companhia participa em operações envolvendo instru-
mentos financeiros, incluindo caixa e equivalentes de caixa, aplicação financeira, empréstimos e finan-
ciamento e contas a pagar a fornecedores, com o objetivo de administrar a disponibilidade financeira de 
suas operações. a) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depó-
sitos em bancos, aplicações financeiras, bem como de exposições de crédito representados principal-
mente pelos direitos a receber decorrentes de transações comerciais de locação de espaço publicitário. 
Para mitigar o risco de crédito dessas transações a Companhia mantém parcela significativa de suas 
vendas com grandes agências nacionais de publicidade que atuam como “intermediários” entre o anun-
ciante e a Companhia. b) Risco de taxa de juros: O risco associado é oriundo da possibilidade da Com-
panhia incorrer em perdas por conta de flutuação nas taxas de juros que alimentem as despesas dos 
financiamentos. A Companhia mantém os saldos em aplicação financeira remunerados substancialmen-
te ao mesmo indexador da dívida dos financiamentos. c) Risco de liquidez: A Companhia monitora o nível 
de liquidez, bem como a disponibilidade de caixa para as obrigações correntes. A situação de capital 
circulante líquido negativo da Companhia teve impactos diretamente relacionados à Pandemia do Novo 
Coronavírus e a administração buscou recursos junto aos acionistas para suprir a necessidade de capital 
de giro de curto prazo. 2022 2021
Total dos empréstimos e financiamento e mútuo (Notas 14) 157.513 181.306
Total de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores mobiliários (Notas 6 e 7) (36.605) (19.095)
Dívida líquida 120.908 162.211
Total do patrimônio líquido 91.581 10.780
Total do capital 212.489 172.991
Índice de alavancagem financeira - % 57 94
6. Instrumentos financeiros: Custo amortizado

2022 2021
Ativos, conforme o balanço patrimonial

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 7) 15.084 3.300
Contas a receber de clientes (Nota 9) 56.799 40.071
Outras contas a receber 1.515 938

73.398 44.309
Valor Justo por 

meio de resultado
2022 2021

Títulos e valores mobiliários vinculados (Nota 8) 21.521 15.795
21.521 15.795
94.919 60.104

Custo amortizado
Passivos, conforme o balanço patrimonial 2022 2021
Fornecedores e contas a pagar (Nota 15) 24.056 16.265
Empréstimos e financiamentos (Nota 16) 105.875 138.265
Mútuo - partes relacionadas (Nota 16) 47.655 44.385
Obrigações de arrendamento (Nota 14) 4.691 1.292

182.277 200.207
7. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Caixa e bancos 8.296 3.300
Aplicações financeiras 6.788 –

15.084 3.300
As aplicações financeiras de curto prazo são compostas principalmente por Certificados de Depósitos 
Bancários (“CDBs”) e Operações Compromissadas mantidas junto a instituições financeiras de primeira 
linha, com remuneração baseada na variação da taxa dos Certificados de Depósitos Interbancários 
(“CDI”) com liquidez imediata, onde a taxa média é de 102% do CDI, com vencimentos originais de até 
três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 8. Títulos e valores mobiliários vinculados: 
Os títulos e valores mobiliários vinculados no valor de R$21.521 (R$15.795 em 31 de dezembro de 2021) 
correspondem, em sua maioria, à conta reserva em garantia ao contrato de financiamento FINISA (Nota 
13), e possuem remuneração de 98,2% do CDI. O saldo da conta reserva tem seu valor equivalente a 6 
(seis) parcelas mensais de juros e amortização. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia está adim-
plente em relação ao saldo mantido em conta reserva. 9. Contas a receber de clientes: As contas a 
receber são representadas, integralmente, por recebíveis decorrentes de comercialização de espaços 
publicitários nos painéis localizados ao lado dos abrigos de ônibus.

31 de dezembro de 2022
Público Privado Partes relacionadas Total

A vencer 6.548 30.976 10.577 48.101
Títulos vencidos
 até de 30 dias 315 5.616 – 5.931
 mais de 30 dias 255 1.752 – 2.007
 mais de 60 dias 28 – – 28
 mais de 90 dias – 542 – 542
 mais de 120 dias 8 417 – 425

7.155 39.304 10.577 57.035
(–) PECLD (8) (228) – (236)
Saldo de contas a receber 7.147 39.076 10.577 56.799

31 de dezembro de 2021
Público Privado Partes relacionadas Total

A vencer 3.368 31.725 7 35.100
Títulos vencidos
 até de 30 dias 184 4.787 – 4.971
 mais de 90 dias – 365 – 365

3.552 36.877 7 40.436
(–) PECLD – (365) – (365)
Saldo de contas a receber 3.552 36.512 7 40.071
A provisão para perdas de crédito esperadas é constituída considerando-se a expectativa de perda sobre 
as contas a receber de clientes. A Administração não espera perdas na realização das contas a receber 
de clientes nas datas dos balanços, além dos valores contabilizados como provisão para perdas de 
crédito esperadas. As contas a receber de partes relacionadas referem-se a pacotes negociados com 
anunciantes que são administrados pelas empresas do grupo (Nota 19). A movimentação na provisão 
para perdas das contas a receber de clientes da Companhia são as seguintes:
Movimentação da PECLD Público Privado 2022
Em 1° de janeiro – (365) (365)
Constituição de PECLD (8) (228) (236)
Baixas por recebimentos
Baixas por títulos incobráveis – 365 –
Em 31 de dezembro (8) (228) (236)

Público Privado 2021
Movimentação da PECLD
Em 1° de janeiro (59) (413) (472)
Constituição de PECLD – – –
Baixas por recebimentos – – –
Baixas por títulos incobráveis 59 48 107
Em 31 de dezembro – (365) (365)
10. Tributos a recuperar: 2022 2021
Ativo circulante
 PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar 726 769
 IRPJ e CSLL antecipados 655 –
 PIS e COFINS a recuperar 1.152 –
 Outros impostos 78 705

2.611 1.474
Ativo não circulante
 PIS e COFINS sobre compra de ativos a recuperar – 401
Tributos a recuperar 2.611 1.875
11. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os valores para compensação futura são  
os seguintes: Ativo /Passivo
Ativo de imposto diferido 2022 2021
Provisão bonificação sobre volume de vendas ecomissões de representantes – 711
Outras provisões 59 1.796
Provisão para perdas de crédito esperadas – 124
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 20.787 32.047

20.846 34.678
Passivo de impostos diferido
Custo de transação de empréstimos – (355)
Outros – (1.239)

– (1.594)
Total de imposto diferido, líquido 20.846 33.084
A Administração entende que a presente estimativa é consistente com seu plano de negócio, de forma 
que não é esperada nenhuma perda na realização desses créditos. O fluxo estimado de realização dos 
impostos diferidos já contempla os impactos inerentes à adesão ao PERSE (Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos). Conforme legislação vigente não há prazo prescricional para utilização 
dos prejuízos fiscais, apenas estando limitado a 30% do lucro tributável no período. Com base nessa 
estimativa a compensação do saldo está estimada da seguinte forma:
Ano de compensação 2022 2021
2022 – 9.022
2023 13.412 9.364
2024 7.434 8.224
2025 – 6.474

20.846 33.084
A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício pode ser reconciliada conforme segue:  

2022 2021
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 94.863 4.466
Alíquota conforme legislação 34% (32.253) (1.519)
Ajustes permanentes (líquidos) (896) (31)
Imposto corrente/diferido não constituído - Perse 19.001 –
Outros 87 (316)
Total imposto corrente/ diferido (14.062) (1.865)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (14.062) (1.865)
Corrente (1.824) (68)
Diferido (12.238) (1.797)
Alíquota efetiva 14,8% 41,7%

12. Imobilizado:
Painel 

digital (a)

“Spaire parts” 
do painel 

digital Totens Abrigos

Máquinas e 
equipa- 
mentos

Benfei- 
torias

Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Veícu- 
los

Obras em 
andamento Total

Custo
Em 31 de dezembro de 2020 9.107 540 9.660 135.441 454 1.270 1.055 339 168 10.338 168.372
Aquisições 30 30 226 126 – 16.816 17.228
Baixas (1.708) (540) (19) (643) – (331) – – (22) (4.553) (7.816)
Transferências 1.499 – 215 9.663 – – – – – (11.377) –
Em 31 de dezembro de 2021 8.898 – 9.856 144.461 484 969 1.281 465 146 11.224 177.784
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2020 (5.090) – (1.789) (41.479) (119) (399) (783) (218) (139) – (50.016)
Adições (1.337) – (498) (6.799) (48) (188) (350) (38) – – (9.258)
Baixas 1.708 – 6 752 – – – – – – 2.466
Em 31 de dezembro de 2021 (4.719) – (2.281) (47.526) (167) (587) (1.133) (256) (139) – (56.808)
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 8.898 – 9.856 144.461 484 969 1.281 465 146 11.224 177.785
Aquisições de imobilizado – – – – 20 263 66 111 – 34.542 35.002
Baixas – – (691) (703) – – (633) – – (4.126) (6.153)
Transferências 22.707 – 3.205 9.180 54 – – – – (35.146) –
Em 31 de dezembro de 2022 31.605 – 12.370 152.938 558 1.232 714 576 146 6.494 206.634
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 (4.719) – (2.281) (47.526) (167) (587) (1.133) (256) (139) – (56.808)
Adições (2.534) – (640) (7.296) (45) (185) (104) (43) (7) – (10.854)
Baixas – – 268 138 – – 584 – – – 990
Em 31 de dezembro de 2022 (7.253) – (2.653) (54.684) (212) (772) (653) (299) (146) – (66.672)
Taxas anuais de depreciação 20% 5% 4% a 8% 10% 20% 20% 10% 20%
Em 31 de dezembro de 2022 24.352 – 9.717 98.254 346 460 61 277 – 6.494 139.962
Em 31 de dezembro de 2021 4.179 – 7.575 96.935 317 382 148 209 7 11.224 120.975
(a) Durante o exercício de 2022, a Companhia expandiu seu inventário de telas dgitais junto aos abrigos de ônibus na cidade de São Paulo. Foram adicionados ao inventário digital mais 400 telas de alta definição. 
Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia possui 586 painéis do tipo digital instalados nas ruas e avenidas de São Paulo.
13. Intangível:

Softwares 
e licenças

Direito 
de 

outorga

Sistema 
de 

métricas 
OOH

Intangí- 
vel em 
anda- 

mento (i) Total
Custo
Em 31 de dezembro de 2020 2.919 35.000 2.760 – 40.679
Aquisições 64 – – – 64
Baixas (124) – – – (124)
Em 31 de dezembro de 2021 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2020 (1.571) (11.200) (1.821) – (14.592)
Adiçoes (285) (1.400) (691) – (2.376)
Em 31 de dezembro de 2021 (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Saldo de custo 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Amortização acumulada (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Em 31 de dezembro de 2021 1.003 22.400 248 – 23.651
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 2.859 35.000 2.760 – 40.619
Aquisições 167 – – 1.598 1.765
Baixas (16) – – – (16)
Em 31 de dezembro de 2022 3.010 35.000 2.760 1.598 42.368
Amortização acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 (1.856) (12.600) (2.512) – (16.968)
Adiçoes (274) (1.400) (248) – (1.922)
Baixas – – – – –
Em 31 de dezembro de 2022 (2.130) (14.000) (2.760) – (18.890)
Saldo de custo 3.010 35.000 2.760 1.598 42.368
Amortização acumulada (2.130) (14.000) (2.760) – (18.890)
Em 31 de dezembro de 2022 880 21.000 – 1.598 23.478
Taxas anuais de amortização 4% 4% 25%
Vida útil para ativo intangível - a determinação da vida útil do ativo intangível é avaliada de acordo com o 
período do benefício que se espera que seja obtido dos respectivos ativos. O direito de outorga é amorti-
zado no período do contrato de concessão. (i) Gastos com desenvolvimento de solução de Internet da 
Coisas (IOT) nos abrigos de ônibus. O projeto teve seu início no 2º semestre de 2022..  

14. Direito de uso em arrendamentos e passivo de arrendamento: Direitos de uso estão representa-
dos por contratos de arrendamento dos galpões onde estão situadas as bases operacionais para arma-
zenamento dos insumos e peças de reposição, frota referente às atividades de limpeza, manutenção, 
instalação de abrigos e totens e troca de postagens. Movimentação de direitos de uso por arrendamentos:
Custo Imóveis Total
Em 31 de dezembro de 2020 3.964 3.964
Adição – –
Baixas
Em 31 de dezembro de 2021 3.964 3.964
Adição 4.857 4.857
Baixas (3.964) (3.964)
Em 31 de dezembro de 2022 4.857 4.857
Amortização
Em 31 de dezembro de 2020 (1.682) (1.682)
Adição (1.191) (1.191)
Baixas – –
Em 31 de dezembro de 2021 (2.873) (2.873)
Adição (1.335) (1.335)
Baixas 3.965 3.965
Em 31 de dezembro de 2022 (243) (243)
Valor residual em 31 de dezembro de 2021 1.092 1.092
Valor residual em 31 de dezembro de 2022 4.614 4.614
Passivo de arrendamento: Encargos financeiros 31/12/2022 31/12/2021
Passivo de arrendamento CDI + 2,7% a.a. 4.691 1.292
Total 4.691 1.292
Circulante 727 1.292
Não circulante 3.964
Cronograma de vencimentos
Vencimento 12 meses 727 1.292
Vencimento 13 a 24 meses 847 –
Vencimento 25 a 36 meses 986 –
Vencimento 37 a 48 meses 1.148 –
Vencimento 49 a 60 meses 983 –
Total 4.691 1.292
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras da Ótima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A.

continuação

continua

Movimentação do passivo de arrendamento:
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.181
(+) Ajuste a valor presente 238
(–) Amortização de principal (843)
(–) Outros (284)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.292
(+) Adição 4.857
(+) Ajuste a valor presente 241
(–) Amortização de principal (1.699)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 4.691

15. Fornecedores e outras contas a pagar: 2022 2021
Instalações de abrigos 1.120 1.135
Contratos de bonificação por volume (i) 16.765 9.234
Partes relacionadas (Nota 19) 2.636 2.636
Outros fornecedores e prestadores de serviços 3.575 5.896

24.056 18.901
(i) Determinadas agências de publicidade e propaganda, que fazem a intermediação das vendas para os 
anunciantes, possuem contratos de comissão de acordo com o volume de vendas atingido. Após o tér-
mino, a Companhia realiza uma apuração dos valores de investimentos publicitários recebidos para de-
terminação do enquadramento da faixa atingida. Os valores serão pagos após o término do contrato, que 
deverá ocorrer ainda no fim do 1° semestre de 2023. 

Aos acionistas e administradores da Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. 
- São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Otima Concessionária de 
Exploração de Mobiliário Urbano S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Otima Concessionária de Exploração de Mobiliário Urbano S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informa-
ções que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Com-

panhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fa-
zê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contá-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 

razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante,  
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas rele-
vantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-

tábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela dire-
toria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os  responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de abril de 2023

Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP034519/O
Lazaro Angelim Serruya - Contador CRC-DF015801/O

Diretoria
Alexandre Guerrero Martins - Diretor Presidente
Ricardo de Almeida Winandy - Diretor Financeiro

Contador
Pedro Christovam

Controller - CRC: SP-270879/O-9

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

16. Empréstimos e financiamentos: Relação de empréstimos e financiamentos da Companhia:
Modalidade Garantia Instituição financeira Encargos Vencimento 2022 2021
FINISA 16 (a) Caixa Econômica Federal CDI + 2,5 % a.a. 06/2025 97.445 117.114
Financiamento de Estudos e Projetos Fiança Bancária FINEP TJLP + 3,3% a.a. 12/2023 9.168 5.453
Capital de Giro “CCB” Conta Garantida Banco Santander CDI + 4,3 % a.a. 02/2023 127 –
Capital de Giro “CCB” Aval Ruas Invest Banco Guanabara CDI + 7,44% a.a. 08/2022 – 16.946

Total 106.740 139.513
Circulante 29.323 36.807

Não Circulante 76.552 101.458
Custo de transação 865 1.248

Movimentação dos empréstimos:
2022 2021

Em 1° de janeiro 138.265 165.478
Adições 13.868 37.100
Pagamento principal (46.934) (60.796)
Amortização do custo de captação 525 626
Juros + CDI 16.498 10.533
Pagamento de juros (16.347) (14.676)
Empréstimo 105.875 138.265
Empréstimo 106.740 139.513
(-) Custo de captação (865) (1.248)
Em 31 de dezembro 105.875 138.265
Empréstimo passivo - circulante 29.323 36.807
Empréstimos passivo - não circulante 76.552 101.458
FINISA: Em agosto de 2013, a Companhia obteve aprovação de linha de crédito de longo prazo junto à 
Caixa Econômica Federal (“CEF”) - FINISA, linha de crédito voltada ao financiamento de obras de infra-
estrutura, no montante de R$300.000, remunerado à taxa de 2,5% a.a. mais “CDI” e com pagamento 
mensal de juros durante o período de carência de 24 meses. Houve liberação do montante de 
R$270.000. Em 21 de novembro de 2021 houve o 3º aditamento do contrato CEF - FINISA onde foram 
repactuados os termos do contrato de financiamento, conforme abaixo: (1) Alongamento do prazo total 
da operação em mais 2 anos, passando o vencimento final da operação de junho de 2023 para junho de 
2025;(2) Alteração na periodicidade dos pagamentos, passando de semestral para mensal, a partir de 
julho de 2021; (3) Amortização customizada para atendimento de covenant de conta reserva mensal e 
ICSD (Índice de Cobertura do Serviço da Dívida) anual igual ou maior a 1,3; (4) Inclusão da cláusula de 
amortização extraordinária obrigatória (“Cash Sweep”), de modo que haverá o pagamento de juros e 
amortização adicionais às parcelas originalmente previstas, em valores correspondentes a 70% do saldo 
do caixa livre até o 5º dia útil do mês subsequente aos meses de dezembro de 2022, junho de 2023 e 
junho de 2024; (5) Recomposição gradual do valor alvo da conta reserva no montante equivalente aos 
vencimentos correspondentes a 6 parcelas mensais de juros e amortização e manutenção desta reser-
va. A Companhia está adimplente em todos os compromissos citados acima. O ICSD em 31 de dezem-
bro de 2022 foi de 2,44 e também realizou o pagamento do cash sweep em 6 de janeiro de 2023 no 
montante de R$10.558. a) Compromissos contratuais (covenants) do contrato de financiamento FINISA. 
As principais garantias (covenants) a que a Companhia está sujeita são: (1) Manter em todo o período 
de amortização o Índice de Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD igual ou superior a 1,3 anualmente a 
partir de 31 de dezembro de 2022; (2) Manter depósitos bancários vinculados (Nota 8) para fazer face ao 
serviço da dívida para os próximos 6 meses; (3) Cessão de direitos creditórios dos seus recebíveis em 
garantia para a instituição financeira; e (4) Cessão fiduciária dos direitos de crédito, atuais e futuros, 
provenientes das contas bancárias abertas e mantidas em nome da cedente nos termos do contrato de 
administração de contas, incluindo a conta de pagamento e a reserva; (5) Bloqueio de pagamentos de 
mútuos e/ou dividendos sem o consentimento da instituição credora CEF, FINEP: Em 29 de dezembro 
de 2020, para execução do Plano de Inovação e ampliação do inventário de telas digitais, a Companhia 
obteve aprovação de linha de crédito com a instituição credora Finep no montante de R$19.007, dos 
quais foram liberados recursos reembolsáveis no montante de R$5.436. Em janeiro de 2022 , a Compa-
nhia recebeu a 2ª parcela no montante de R$3.668. A linha de crédito está remunerada a TJLP + 3,3% 
a.a., com pagamento de juros mensais e carência para o principal de 36 meses. Para execução dos 
projetos de inovação, a Companhia se obriga a participar dos custos de elaboração e execução do plano 
com recursos próprios correspondente a 10% do valor dos projetos. SANTANDER: Em 18 de agosto de 
2022 a Companhia obteve aprovação de linha de crédito de conta garantida no montante de R$25.000 
para fazer frente as necessidades de caixa no curto prazo. A garantia apresentada foi de aplicação finan-
ceira equivalente a 10% do valor da linha de crédito (Nota 8). Dessa linha de crédito, houve liberação de 
R$10.200, remuneradas a 100% CDI + 0,4% a.m. No dia27 de dezembro de 2022 houve a quitação do 
principal e a liberação da conta reserva ocorreu no mês subsequente junto com o pagamento dos juros 
mensais, em janeiro/23. As próximas obrigações decorrentes dos contratos de financiamento estão  
demonstradas abaixo: 2022 2021
Até 6 meses 14.804 22.598
De 6 meses até 1 ano 14.519 14.209
De 1 ano até 2 anos 31.875 28.868
De 2 anos até 3 anos 37.998 31.107
Acima de 3 anos 7.544 42.731

106.740 139.513
a) Contratos de mútuo: Nos anos de 2017 e 2021, os acionistas firmaram contratos de mútuo com a 
Companhia, na medida em que houve a necessidade de capital de giro para manutenção da sua ativi-

dade operacional. Em janeiro de 2022, esses contratos, foram aditivados nos seguintes termos: • Contra-
tos firmados em 10 de abril de 2017, no montante de R$1.426, remunerados em 125% do CDI (a.a.) com 
vencimento para 30 de junho de 2025; • Contratos firmados durante o primeiro semestre de 2021, para 
suporte financeiro em decorrência dos efeitos da pandemia, no montante de R$29.587 remunerados a 
taxa CDI + 0,5% am, o que equivale a 6,17% aa., com vencimento para 30 de junho de 2025; • Demais 
contratos no montante de R$7.405 remunerados a 100% do IPCA (a.a.) com vencimento para 30 de 
junho de 2025; Todos os contratos de mútuos estão vinculados ao vencimento do contrato Finisa. A 
composição do saldo do mútuo a pagar
é como segue: 2022 2021
Saldo em 1º de janeiro 41.749 3.259
Adições – 35.710
Juros 5.906 2.780
Saldo em 31 de dezembro 47.655 41.749
17. Tributos a pagar: 2022 2021
Tributos sobre o lucro – 68
IRRF empregados 149 –
ISS a recolher 632 917
PIS a recolher 38 479
COFINS a recolher 179 2.143
Outros impostos passivos (a) 131 7
Total 1.129 10.285
(a) Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia registrou a baixa de tributos a pagar de PIS e Cofins 
sobre despesas de bonificação por volume referente ao período de 2018 até 2021, para os quais houve 
a tomada do crédito do PIS e da Cofins. Parte da baixa se deu pelo prazo prescricional e também pela 
equalização das práticas contábeis do grupo controlador (Nota 21 (d)). Com base em legal opinion de 
assessores jurídicos, que classifica os dispêndios pagos dessa natureza como essencial à atividade 
operacional de veiculação, portanto geradores de créditos do PIS e da Cofins no regime de não cumula-
tividade.
18. Provisões: 2022 2021
Passivo circulante
Bonificação por volume (i) – 1.653
Manutenção corretiva (ii) 723 1.882
Comissões e incentivos – 316
Taxa de fiscalização de anúncio - TFA 335 302
Provisão para ações judiciais – 555
Outras 152 1.167

1.210 5.875
Passivo não circulante
Provisão para ações judiciais 173 –

173 –
Total 1.383 5.875
(i) Para equalização de práticas contábeis, as obrigações referentes a contratos de bonificação por volu-
me estão registradas na rubrica de Fornecedores (Nota 15). (ii) De acordo com seu plano de manuten-
ção, a Companhia faz a inspeção física do seu acervo de abrigos, painéis e totens, constituindo com 
base no estado de deterioração desses equipamentos, uma provisão para a manutenção periódica ou 
componentes avariados. No exercício findo em 31 de dezembro 2022 e de 2021, a movimentação das 
provisões foi como segue: 2022 2021
Saldo inicial 5.875 7.759
Constituição de provisão 1.383 2.463
Pagamentos (2.271) (2.655)
Reversões (3.604) (1.692)
Saldo final 1.383 5.875
A Companhia possui processos jurídicos de natureza cível e trabalhista em curso no montante de 
R$5.376 (R$4.551 em 31 de dezembro de 2021) classificados com probabilidade de perda possível 
pelos assessores jurídicos. Os valores não estão registrados pelo fato de não representarem risco pro-
vável de perda para a Companhia, sendo apresentados conforme demonstrado abaixo:

2022 2021
Cíveis 4.129 4.129
Tributários 1.159 –
Trabalhistas 88 422
Total não provisionado 5.376 4.551

23. Resultado financeiro, líquido: 2022 2021
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação 2.920 168
Juros ativos 15 145
Outras receitas financeiras 7 393

2.942 706
Despesas financeiras
 Juros passivos (a) (22.364) (14.658)
 Multa (b) – (564)
 Descontos concedidos (359) (225)
 Tarifas bancárias (c) (1.774) (1.602)
 Outras despesas financeiras (319) (49)

(24.816) (17.098)
Resultado financeiro, líquido (21.874) (16.392)
(a) Referem-se, substancialmente, a despesas de juros de contrato de financiamento à infraestrutura e 
ao saneamento (FINISA) (Nota 16). (b) Refere-se à atualização da multa referente ao período de janeiro 
a março/21, pelo não pagamento da parcela vencida em 17 de dezembro de 2020 do contrato FINISA. 
Os valores foram liquidados em 01 de março de 2021 no montante de R$3.048. (c) Em 24 de maio de 
2021, pelo aditamento do contrato de financiamento FINISA, foram pagos R$1.597 de taxa de reestrutu-
ração. Em 2022, os valores registrados na rubrica são referentes a Fianças Bancárias dos contratos de 
financiamento vigentes R$634, custos de transação e IOF no montante de R$637 e juros sobre os arren-
damentos de direito de uso R$242. 24. Seguros: A Companhia contratou seguros para os riscos de sua 
operação em montante considerado suficiente pela Administração, conforme demonstrado a seguir:
Modalidade/ Natureza Seguradora Vigência até Cobertura
Seguro Responsabilidade Civil AIG Seguros Fevereiro/2023 5.000.000
Seguro Veículo - Frota Veículos Sompo Seguros Setembro/2023 100% databela FIPE
Seguro Garantia de Performance
 - Contrato Concessão

Pottencial 
Seguradora S.A. Dezembro/2023 17.234.969

Seguro Garantia American Life Seguros Setembro/2024 2.115.604
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria e con-
sequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 25. Compromissos 

vinculados à concessão: a) Outorga fixa: Por ocasião da assinatura do contrato de Concessão, a 
Companhia assumiu a obrigação de remuneração fixa mensal ao Poder Concedente em parcelas iguais 
e sucessivas até dezembro de 2037, tais parcelas são atualizadas pela variação acumulada do “IPCA” 
(Índice de Preço ao Consumidor Amplo) em dezembro de cada ano. Em 31 de dezembro, o valor presen-
te desses compromissos
assumidos é demonstrado da seguinte forma: Valor nominal Valor presente
2023 5.497 3.416
2024 5.497 3.186
2025 5.497 2.958
2026 5.497 2.736
2027 a 2037 60.465 19.345

82.453 31.641
O fluxo dos compromissos foi calculado levando em consideração projeção do IPC-FIPE para os valores 
fixos previstos e descontados à taxa de 10% a.a. Os desembolsos previstos representam a remuneração 
ao poder concedente pelo direito de exploração publicitária no mobiliário urbano e são reconhecidos 
como despesa no resultado do exercício mensalmente de acordo com o regime de competência. b) 
Remuneração taxa de serviços e fiscalização - SP Obras: A Companhia pagará o valor mensal de R$69 
(reais), que atualmente correspondem a R$126,74 (reais), por novo abrigo instalado, mesmo não haven-
do qualquer receita de exploração publicitária, o valor total dessa remuneração ao longo do contrato de 
concessão corresponderá a R$138.914 (valor nominal). Os registros dos valores devidos pela fiscaliza-
ção e serviços da “SP Obras” são reconhecidos mensalmente no resultado do exercício de acordo com 
a competência dos serviços recebidos. c) Investimentos para construção e instalação de abrigos, totens 
e estações de embarque: O montante previsto para investimento na construção e instalação de abrigos, 
totens e estações de embarques, objeto do contrato de Concessão foi de R$261.697. O fluxo desse in-
vestimento relaciona-se à previsão de instalação e substituição desses mobiliários, e poderá ser ainda 
impactado por oscilações dos preços na compra dos materiais e serviços necessários à execução. Até 
31 de dezembro de 2022, a Companhia instalou 7.155 abrigos em pontos de paradas de ônibus (6.831 
em 2021), 14.048 totens indicativos de parada de ônibus (13.286 em 2021) e 43 estações (“Corbucci”) 
localizadas nos corredores de ônibus na cidade de São Paulo, em cumprimento ao cronograma de ins-
talação dos equipamentos, conforme estabelecido nos termos do Contrato de Concessão. Não há obri-
gação correspondente a obras a executar a ser reconhecida.

19. Saldos de transações com partes relacionadas:
2022 2021

Valores a 
receber

Total 
ativo

Valores 
a pagar

Mútuo 
(ii)

Total 
passivo Resultado

Valores 
a receber

Total 
ativo

Valores 
a pagar Mútuo (ii)

Total 
Passivo Resultado

Eletromídia S.A. (i) 10.577 10.577 620 – 620 (7.034) – – – – – –
Rádio Bandeirantes de Minas Gerais Ltda. (ii) – – – 9.098 9.098 (868) – – – 8.228 8.228 (533)
Ruas Invest Participações S.A. (ii) – – – 35.331 35.331 (4.611) – – – 30.722 30.722 (2.110)
Ruas Invest Participações S.A. (iv) – – – – – 36 – – – – – 47
Kalítera Engenharia Ltda. (ii) e (iii) – – 2.636 3.226 5.862 (427) – – 2.636 2.799 5.435 (41.962)
Otima Brasil Ltda. (iv) – – – – – 40 7 7 – – – 7

10.577 10.577 3.256 47.655 50.911 (12.865) 7 7 2.636 41.749 44.385 (44.551)

(i) Conforme mencionado na Nota 9, os valores referem-se a pacotes de anunciantes que são adminis-
trados pela holding junto às empresas do grupo, demonstrados acima na rubrica “valores a receber”. O 
montante de R$620 na rubrica “valores a pagar” refere-se a obrigações de folha de pagamento de cola-
boradores que foram transferidos para outras empresas do grupo Controlador. Em relação à rubrica 
“resultado”, em 01 de abril de 2022, foi celebrado o contrato de compartilhamento de despesas comuns 
entre a Otima e sua controladora, contemplando as estruturas das áreas de backoffice (financeiro, con-
tábil, fiscal), comercial, marketing e jurídico. O rateio de despesas é referente ao período de 1 de abril até 
31 de dezembro de 2022. (ii) Referem-se aos contratos de mútuos, vide Nota Explicativa 16 (b). (iii) Em 
1 de maio de 2021 foi extinto o contrato de prestação de serviços com a Empresa Kalítera Engenharia 
Ltda. através do pagamento de multa contratual no montante de R$26.010, registrados integralmente no 
resultado na rubrica “Outras despesas Operacionais” no subgrupo de “Manutenção, limpeza e conserva-
ção de abrigos” (vide nota 20). O saldo remanescente de R$2.636 (Nota 15) refere-se a valores de glosas 
de serviços que estão sendo discutidos no âmbito de um processo de arbitragem conduzido pelos as-
sessores jurídicos da Companhia. (iv) Referem-se a receitas de contrato de compartilhamento de despe-
sas de backoffice das áreas financeiro, contábil, fiscal e folha de pagamento, vigente até 30 de junho de 
2022. a) Remuneração do pessoal-chave da Administração da Companhia: No exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, a Companhia pagou o montante de R$3.431 (em 2021 - R$2.132), referente remu-
neração dos Administradores.  20. Patrimônio líquido: a) Capital social: Conforme mencionado na Nota 
6, em 1º de abril de 2022 a Ruas Invest Participações S.A. “Ruas Invest”, Rádio Bandeirantes de Minas 
Gerais “Band Minas” e Kalítera Engenharia Ltda. concluíram o processo de venda de participação socie-
tária do capital social da Companhia. A Ruas Invest permanece no quadro societário da Companhia com 
25,35% de participação. A mutação do quantitativo de ações é como segue:

Acionistas

Quantidade de 
Ações em 31 de 

dezembro de 2021

(Venda)/Compra 
Quantidade 

de Ações

Quantidade de 
Ações em 1º 

de abril de 2022
Publibanca Brasil S.A. – 42.612.669 42.612.669
Ruas Invest Participações S.A. 43.583.085 (29.112.473) 14.470.112
Rádio Bandeirantes de Minas Gerais Ltda 10.075.199 (10.075.199) –
Kalítera Engenharia Ltda. 3.424.997 (3.247.997) –

57.083.281 – 57.083.281
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia subscrito e integralizado era de R$46.729, 
conforme composição a seguir:
Acionistas Q. Ações subscritas Capital social Total
Publibanca Brasil S.A. 42.612.669 34.883 74,65%
Ruas Invest 14.470.112 11.846 25,35%

57.083.281 46.729 100,00%
b) Reserva legal: Constituída ao percentual de 5% (cinco por cento) sobre o lucro líquido da Companhia, 
conforme os termos da legislação societária. c) Reserva de retenção de lucros: Refere-se ao saldo rema-
nescente do lucro após a constituição da reserva legal e destinação do dividendo mínimo obrigatório.
21. Receita operacional líquida: 2022 2021
Receita de prestação de serviços 238.704 177.709
(+/–) Receita a apropriar – (429)
(–) Tributos sobre a receita (11.575) (20.977)
Receita líquida 227.129 156.303

22. Custos e despesas: Custo dos 
serviços prestados

Despesas 
gerais e admin.

Despesas 
comerciais 2022

Custo dos 
serviços prestados

Despesas 
gerais e admin.

Despesas 
comerciais

Outras despesas 
operac. (b) 2021

Pessoal (a) 12.687 18.296 – 30.983 11.370 12.578 – – 23.948
Manutenção, limpeza e conservação de abrigos (b) 13.814 – – 13.814 27.876 – – 26.010 53.886
Depreciação e amortização 13.016 1.092 – 14.108 10.954 1.867 – – 12.821
Outorga e taxas da concessão 20.580 – – 20.580 17.020 – – – 17.020
Comissões sobre vendas (Nota 2.1) 938 – – 938 1.367 – 477 – 1.845
Contratos de bonificação por volume (c)/(Nota 2.1) 12.172 – – 12.172 12.480 – – – 12.480
Gastos com representação comercial – – 459 459 – – 240 – 240
Marketing e relacionamento – – 1.566 1.566 – – – – –
Provisão para perdas de crédito esperadas – – 145 145 – – 2 – 2
Serviços de terceiros - projetos especiais (d) 9.260 2.701 – 11.961 6.880 2.782 – – 9.662
Outros (e) 536 3.130 – 3.666 516 3.026 – – 3.542

83.003 25.219 2.170 110.392 88.462 20.254 719 26.010 135.445
(a) A partir de 1º de maio de 2021 as atividades de manutenção, limpeza, conservação dos abrigos e troca de postagens foram internalizadas. Para execução dessa atividade, em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia possui 193 colaboradores contratados. (b) Conforme mencionado na nota 19, pela extinção do contrato de prestação de serviços com a Kalítera Engenharia Ltda., em 2021, a Companhia efetuou o 
pagamento integral da multa contratual correspondente ao prazo remanescente do contrato (de 1º de maio de 2021 até 20 de junho de 2024), registrada na rubrica “Outras Despesas Operacionais”, entretanto, 
ainda estão contempladas referida prestação de serviços no período de janeiro até abril de 2021, o que explica a redução nos custos de manutenção, limpeza e conservação de abrigos no exercício de 2022 em 
comparação a 2021. Não há saldo remanescente referente aos termos para extinção do referido contrato. (c) Devido à equalização de práticas contábeis, as transações da natureza de bonificação por volume, 
anteriormente classificadas na rubrica de Despesas Comerciais, em 2021, foram reclassificadas para a rubrica Custos dos Serviços Prestados, tendo em vista seu mecanismo indissociável à atividade operacional, 
sendo um gasto diretamente aplicado, essencial e extremamente relevante para o desenvolvimento da atividade econômica de prestação de serviços de veiculação das campanhas publicitárias nos painéis junto 
aos abrigos de ônibus. (d) Na rubrica custos correspondem a insumos e gastos com cenografias e montagens de projetos especiais na rubrica de despesas, correspondem a serviços de tecnologia da informação. 
(e) Outros gastos são em sua maioria relacionados a prestadores de serviços de consultorias especializadas (auditorias, jurídico).
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